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EDITAL DO PREGAO N°. 053/2019 - ELETRONICO

A PROCURADORIA-GERAL DE JUSTICA DO MARANHAO e este(a) Pregoeiro(a), designado(a) pela

Portaria n° 12.040/2019 - GPGJ, no uso de suas atribuicdes legais, tendo em vista 0 que consta no Processo
Administrativo n°. 18254/2019, oriundo da Coordenadoria de Obras, Engenharia e Arquitetura, tornam publico para
conhecimento dos interessados que, nos termos das Leis Federais n°. 10.520/2002 e n° 8.666/1993, Decreto Federal n°
10.024/2019, Lei Complementar n°. 123/2006, Portaria n® 1.901/2005-GPGJ deste Orgao Ministerial e, de outras normas
aplicaveis ao objeto deste certame, fardo realizar Licitagdo na modalidade PREGAOQ, na forma eletronica, do tipo menor
prego global, mediante as condigdes estabelecidas neste Edital, a se realizar;

DATA: 10.12.2019, ou no primeiro dia Util subsequente, na hipétese de nao haver expediente nesta data.

HORA: 10h (dez horas) — horario de Brasilia-DF.

ENDEREGO ELETRONICO: www.comprasgovernamentais.gov.br

CODIGO UASG: 925129
1 DO OBJETO |

1.1 A presente licitagio tem por objeto a prestagdo de servicos de fornecimento e instalagido de 01 (uma)
plataforma vertical para atender o antigo prédio Sede das Promotorias de Justi¢a de Timon, situado na Av. Paulo
Ramos, n°. 337, Bairro Centro, Timon, CEP:65.630-140- Maranhdo, conforme especificagbes, detalhamentos e
quantitativos fixados no Anexo | - Termo de Referéncia, parte integrante deste Edital.

1.2 Em caso de discordancia existente entre as especificagdes do objeto deste Pregdo descritas no Comprasnet e
aquelas constantes neste Edital, prevalecerao estas ultimas.

2 DADESPESA E DOS RECURSOS ORGAMENTARIOS

2.1 Adespesa decorrente do objeto desta licitagdo correra a conta de Or¢camento da Procuradoria-Geral de Justica do
Maranh&o na classificagdo abaixo:

Projeto Atividade: Construgao de Sede Prépria do MP/MA
Plano Interno: INVESTMP
Natureza da Despesa: 4.4.90.51 — Obras e Instalagdes

2.2 0O valor global maximo estimado desta despesa importa em R$ 65.957,04 (sessenta e cinco mil, novecentos e
cinquenta e sete reais e quatro centavos), conforme estabelecido no Anexo | - Termo de Referéncia, parte integrante
deste edital.

\3 DA PARTICIPAGAO NA LICITAGAO
3.1 Poderao participar deste PREGAO ELETRONICO:

3.1.1  Para ter acesso ao sistema eletrdnico, os interessados em participar deste PREGAQ deverao dispor de chave de
identificagdo e senha pessoal, obtidas junto & SLTI, onde também deverdo informar-se a respeito do seu
funcionamento/regulamento e receber instrugdes detalhadas para sua correta utilizagao;

3.1.1.1 O uso da senha de acesso pelo licitante é de sua responsabilidade exclusiva, incluindo qualquer transagéo por
ele efetuada diretamente, ou por seu representante, ndo cabendo ao provedor do sistema ou a PGJ-MA responsabilidade
por eventuais danos decorrentes do uso indevido da senha, ainda que por terceiros;

3.1.2  Empresas que detenham atividade pertinente e compativel com o objeto deste Pregéo.
3.2 Nio poderio participar deste PREGAO ELETRONICO:
3.2.1  Proibidos de participar de licitagdes e celebrar contratos administrativos, na forma da legislag&o vigente;

3.2.2 Estrangeiros que ndo tenham representagéo legal no Brasil com poderes expressos para receber citagéo e
responder administrativa ou judicialmente;

3.2.3 Que se enquadrem nas vedagdes previstas no artigo 9° da Lei n° 8.666, de 1993;

3.24 Que se encontrem em processo de dissolugdo, recuperagdo judicial, recupera¢do extrajudicial, faléncia,
concordata, fuséo, ciséo, ou incorporagéo;”

3.2.5 Entidades empresariais que estejam reunidas em consorcio;

3.2.6 Direta ou indiretamente da licitagdo, do contrato, ou fornecimento dos bens e servicos a estes necessarios,

aquele que mantiver vinculo de natureza técnica, comercial, econdmica, financeira, trabalhista ou familiar com servidores
da Comissdo Permanente de Licitag&o integrante do 6rgéo responsavel pela requisicdo do objeto.

3.2.7 Concorrendo entre si, empresas integrantes de um mesmo grupo econdmico, assim entendidas aquelas que
tenham diretores, sdcios ou representantes legais comuns ou que utilizem recursos materiais, tecnolégicos ou humanos
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em comum, exceto se demonstrado que nao agem representando interesse econdmico em comum.
3.2.8 Empresas cujos socios, gerentes, diretores ou responsaveis técnicos sejam membros ou servidores do Ministério
Publico do Estado do Maranhéo, efetivos, comissionados, cedidos ou colocados a disposi¢éo da Procuradoria-Geral de
Justica do Estado do Maranhéo;

3.29 Empresas cujos sécios, gerentes, diretores ou responsaveis técnicos sejam conjuge, companheiro ou parente em
linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, inclusive, de membro ou servidor do Ministério Publico do Estado
do Maranhéo, este Ultimo quando ocupante de cargo de diregéo, chefia e assessoramento, conforme dispde o art. 3° da
Resolucdo n° 37, de 28 de abril de 2009, do Conselho Nacional do Ministério Publico, ou, ainda, servidor cedido ou
colocado a disposi¢do da Procuradoria-Geral de Justica.

4 DO ENVIO DA PROPOSTA E DOCUMENTOS DE HABILITAGAO

4.1 O licitante devera encaminhar, exclusivamente por meio do sistema, concomitantemente com os documentos de
habilitagdo exigidos neste edital, proposta com a descri¢do do objeto ofertado e o preco, até a data e horario
marcados para abertura da sessao, quando entdo encerrar-se-a automaticamente a fase de recebimento de proposta e
documentos de habilitag&o.

41.1 Os licitantes poderéo deixar de apresentar os documentos de habilitagdo que constem do Sicaf, assegurado aos
demais licitantes o direito de acesso aos dados constantes nesse sistema.

CPL

41.2 O envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitagao exigidos no edital, nos termos do disposto no
subitem 4.1, ocorrera por meio de chave de acesso e senha.

413 O licitante devera declarar, em campo proprio do sistema, o cumprimento dos requisitos de habilitagdo e a
conformidade de sua proposta com as exigéncias do edital.

414 O licitante devera consignar, na forma expressa no sistema eletrdnico, o valor ofertado para o item, ja
considerados e inclusos todos os tributos, fretes, tarifas e demais despesas decorrentes da entrega do objeto.

415 O licitante devera declarar, em campo proprio do Sistema, sob pena de inabilitagdo, que ndo emprega menores
de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre, nem menores de dezesseis anos em qualquer trabalho,
salvo na condicao de aprendiz, a partir dos quatorze anos.

416 O licitante enquadrado como microempresa ou empresa de pequeno porte devera declarar, em campo proprio do
Sistema, que atende aos requisitos do art. 3° da LC n° 123/2006, para fazer jus aos beneficios previstos nessa lei.

41.7 A declaragdo falsa relativa ao cumprimento dos requisitos de habilitagdo, a conformidade da proposta ou ao
enquadramento como microempresa ou empresa de pequeno porte, sujeitara o licitante as sangdes previstas neste edital.
418 Os licitantes poderao retirar ou substituir a proposta e os documentos de habilitagdo anteriormente inseridos no
sistema, até a abertura da sessao publica.

419 Na fase de apresentagdo da proposta e dos documentos de habilitagdo pelo licitante, observado o disposto no
subitem 4.1, ndo havera ordem de classificagdo das propostas, 0 que ocorrera somente ap6s a fase de julgamento.
41.10 Os documentos que compdem a proposta e a habilitagdo do licitante melhor classificado somente seréo
disponibilizados para avaliagéo do pregoeiro e para acesso publico apos o encerramento do envio de lances.

4111 Qualquer elemento que possa identificar o licitante importa desclassificagdo da proposta, sem prejuizo das
sangdes previstas nesse edital.

4112  As propostas terdo validade de 60 (sessenta) dias, contados da data de abertura da sess&o publica estabelecida
no preambulo deste Edital.

41.13 Decorrido o prazo de validade das propostas, sem convocagao para assinatura do contrato e da ata de registro
de pregos, ficam os licitantes liberados dos compromissos assumidos.

4.2 O Pregoeiro devera suspender a sessédo publica do Pregdo quando constatar que a avaliagéo da conformidade das
propostas, de que trata o art. 28, do Decreto n.° 10.024/2019, ira perdurar por mais de um dia.

421 Apbs a suspensdo da sessédo publica, o Pregoeiro enviara, via chat, mensagens as licitantes informando a data e
o horario previstos para o inicio da oferta de lances.

5 DAVISTORIA |

5.1 Alicitante podera vistoriar o local onde serdo executados os servigos até o segundo dia Util anterior & data fixada
no predmbulo deste Edital, com o objetivo de inteirar-se das condi¢des e grau de dificuldade existentes, mediante prévio
agendamento de horario junto a Coordenadoria de Obras, Engenharia e Arquitetura, pelos telefones (98) 3219-
1663/1795/1790;

5.2 Tendo em vista a faculdade da realizagio da vistoria, as licitantes nZo poderdo alegar o desconhecimento das
condigdes e grau de dificuldade existentes como justificativa para se eximirem das obrigagdes assumidas em decorréncia
da execugéo do objeto deste pregéo.

6 DAABERTURA DA SESSAO PUBLICA
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6.1 A abertura da sesséo plblica deste Pregéo, conduzida pelo Pregoeiro, ocorrerd na data e na hora indicadas no
predmbulo deste Edital, no sitio www.comprasgovernamentais.gov.br.

6.2 Durante a sesséo publica, a comunicac&o entre o Pregoeiro e os licitantes ocorrera exclusivamente mediante troca
de mensagens, em campo préprio do sistema eletronico.

6.3 Cabe ao licitante acompanhar as operagdes no sistema eletrénico durante a sesséo publica do Pregéo, ficando
responsavel pelo 6nus decorrente da perda de negdcios diante da inobservancia de qualquer mensagem emitida pelo
sistema ou de sua desconex&o.

7 DAFORMULAGAO DOS LANCES E JULGAMENTO DAS PROPOSTAS

7.1 O pregoeiro verificara as propostas apresentadas e desclassificara aquelas que néo estejam em conformidade com
os requisitos estabelecidos neste edital.

7.1.1 A desclassificagdo da proposta sera fundamentada e registrada no sistema, acompanhado em tempo real por
todos os participantes.

7.1.2 A né&o desclassificacdo da proposta ndo impede o seu julgamento definitivo em sentido contrério, levado a efeito
na fase de aceitagao.

7.2 O sistema ordenara automaticamente as propostas classificadas pelo Pregoeiro, sendo que somente estas
participarao da fase de lances.

7.3 O sistema disponibilizara campo proprio para troca de mensagem entre o Pregoeiro e 0s licitantes.

74 Classificadas as propostas, 0 pregoeiro dara inicio a fase competitiva, oportunidade em que os licitantes poderao
encaminhar lances exclusivamente por meio do sistema eletrénico.

7.5 O modo de disputa adotado para o envio de lances sera o do tipo aberto e fechado, em que os licitantes
apresentarao lances publicos e sucessivos, com lance final fechado;

7.5.1 No modo de disputa aberto e fechado a etapa de envio de lances da sessdo publica tera duragio de quinze
minutos.

7.5.2 Encerrado o prazo previsto no subitem acima, o sistema encaminhara o aviso de fechamento iminente dos lances
e, transcorrido o periodo de até dez minutos, aleatoriamente determinado, a recepgéo de lances serd automaticamente
encerrada.

7.5.3 Encerrado o prazo de que trata o subitem 7.5.2, o sistema abrira a oportunidade para que o autor da oferta de
valor mais baixo e os autores das ofertas com valores até dez por cento superiores aquela possam ofertar um lance final
e fechado em até cinco minutos, que sera sigiloso até o encerramento deste prazo.

7.54 Na auséncia de, no minimo, trés ofertas nas condi¢des de que trata o subitem 7.5.3, os autores dos melhores
lances subsequentes, na ordem de classificagéo, até o maximo de trés, poderdo oferecer um lance final e fechado em até
cinco minutos, que sera sigiloso até o encerramento do prazo.

7.5.5 Encerrados os prazos estabelecidos nos subitens 7.5.3 e 7.5.4, o sistema ordenard os lances em ordem
crescente de valores.

7.5.6 Na auséncia de lance final e fechado classificado nos termos dos subitens 7.5.3 e 7.5.4, havera o reinicio da
etapa fechada para que os demais licitantes, até 0 maximo de trés, na ordem de classificagdo, possam ofertar um lance
final e fechado em até cinco minutos, que sera sigiloso até o encerramento deste prazo, observado, apds esta etapa, o
disposto no subitem 7.5.5.

7.5.7 Na hipotese de ndo haver licitante classificado na etapa de lance fechado que atenda as exigéncias para
habilitagdo, o pregoeiro podera, auxiliado pela equipe de apoio, mediante justificativa, admitir o reinicio da etapa fechada,
nos termos do disposto no subitem 7.5.6.

7.5.8 O licitante sera imediatamente informado do recebimento do lance e do valor consignado no registro.

759 Os licitantes poderao oferecer lances sucessivos, observados o horario fixado para abertura da sesséo publica e
as regras estabelecidas neste edital.

7510 O licitante somente podera oferecer valor inferior ou maior percentual de desconto ao Ultimo lance por ele
ofertado e registrado pelo sistema, observado, quando houver, o intervalo minimo de diferenga de valores ou de
percentuais entre os lances, que incidira tanto em relagdo aos lances intermediarios quanto em relagdo ao lance que
cobrir a melhor oferta.

7.5.11 Nao serdo aceitos dois ou mais lances iguais e prevalecera aquele que for recebido e registrado primeiro.

7.5.12 Durante a sesséo publica, os licitantes serdo informados, em tempo real, do valor do menor lance registrado,
vedada a identificagdo do licitante.

7.5.13 0 lance devera ser ofertado pelo valor global.

7.6 Os lances apresentados e levados em considera¢do para efeito de julgamento serdo de exclusiva e total
responsabilidade do licitante, ndo lhe cabendo o direito de pleitear qualquer alteragéo.
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7.7 Apos a etapa de envio de lances, havera a aplicagao dos critérios de desempate previstos nos arts. 44 e 45 da Lei

Complementar n°. 123/2006, seguido da aplicagdo do critério estabelecido no § 2° do art 3° da Lei Federal 8.666/93, se
nao houver licitante que atenda a primeira hipétese.

7.7.1  Os critérios de desempate serdo aplicados nos termos do art. 36, caso ndo haja envio de lances ap6s o inicio da
fase competitiva.

7.7.2 Persistindo o empate, a proposta vencedora sera sorteada pelo sistema eletrénico dentre as propostas
empatadas.

7.8 Durante a fase de lances, o Pregoeiro podera excluir, justificadamente, lance cujo valor seja manifestamente
inexequivel.

7.9 Na hipétese de o sistema eletrénico desconectar para o pregoeiro no decorrer da etapa de envio de lances da
sessdo publica e permanecer acessivel aos licitantes, os lances continuardo sendo recebidos, sem prejuizo dos atos
realizados.

CPL

7.10 Quando a desconexdo do sistema eletronico para o pregoeiro persistir por tempo superior a dez minutos, a
sessdo publica sera suspensa e reiniciada somente decorridas vinte e quatro horas apés a comunicagao do fato aos

participantes, no sitio www.comprasgovernamentais.gov.br.

7.11 O critério de julgamento adotado sera o de menor prego global, observadas as exigéncias contidas neste Edital
e seus anexos quanto as especificagdes do objeto.

7.12 Em relagdo aos itens nao exclusivos a microempresas e empresas de pequeno porte, uma vez encerrada a etapa
de lances, seréa efetivada a verificagdo automatica, junto a Receita Federal, do porte da entidade empresarial. O sistema
identificara em coluna prépria as licitantes qualificadas como microempresas ou empresas de pequeno porte, procedendo
a comparagdo com os valores da primeira colocada, se esta for empresa de maior porte, assim como das demais
classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da LC n° 123, de 2006, regulamentado pelo Decreto n°
8.538, de 2015.

7121 Nessas condi¢des, caso a melhor oferta vélida tenha sido apresentada por empresa de maior porte, as
propostas de pessoas qualificadas como microempresas ou empresas de pequeno porte que se encontrarem na faixa de
até 5% (cinco por cento) acima da proposta ou lance de menor preco serdo consideradas empatadas com a primeira
colocada.

7.13 A melhor classificada nos termos do item anterior tera o direito de encaminhar uma Ultima oferta para desempate,
obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 5 (cinco) minutos controlados pelo sistema,
contados ap6s a comunicagdo automatica para tanto.

7.13.1  Caso a licitante qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou
ndo se manifeste no prazo estabelecido, serdo convocadas as demais licitantes qualificadas como microempresa ou
empresa de pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de classificagio, para
0 exercicio do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior.

7.13.2 Ao final do procedimento, apos o encerramento da etapa competitiva, os licitantes poderédo reduzir seus pregos
ao valor da proposta do licitante mais bem classificado.

7.13.3 Aapresentagdo de novas propostas na forma deste item néo prejudicara o resultado do certame em relagéo ao
licitante mais bem classificado.

8 DAACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA.

8.1 Encerrada a etapa de envio de lances da sessdo publica, o pregoeiro deverd encaminhar, pelo sistema,
contraproposta ao licitante que tenha apresentado o melhor prego, para que seja obtida melhor proposta, vedada a
negociagao em condicdes diferentes das previstas neste edital.

8.2 Anegociagéo sera realizada por meio do sistema e poderé ser acompanhada pelos demais licitantes.

8.3 O Pregoeiro fixara o prazo de 03 (trés) horas, para envio da proposta de prego, e se necessério, dos
documentos complementares, adequada ao ultimo lance, em arquivo Unico, exclusivamente mediante campo préprio no
sistema Comprasnet.

84 O Pregoeiro examinara a proposta classificada em primeiro lugar quanto a adequagdo ao objeto e a
compatibilidade do prego em relagdo ao maximo estipulado para a contratagdo, a sua exequibilidade e verificard a
habilitagdo do licitante conforme disposi¢des deste edital.

8.5 Sera desclassificada a proposta ou o lance vencedor com valor superior ao pre¢o maximo fixado ou que apresentar
prego manifestamente inexequivel.

8.6 Considera-se inexequivel a proposta que apresente pregos global ou unitarios simbolicos, irrisérios ou de valor
zero, incompativeis com os pregos dos insumos e salarios de mercado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o
ato convocatorio da licitagdo ndo tenha estabelecido limites minimos, exceto quando se referirem a materiais €
instalagdes de propriedade do préprio licitante, para os quais ele renuncie a parcela ou a totalidade da remuneragao.
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8.7 Se houver indicios de inexequibilidade da proposta de pregos, ou em caso da necessidade de esclarecimentos

complementares, podera ser efetuada diligéncia, na forma do § 3° do art. 43 da Lei n.° 8.666/93, para efeito de
comprovagao de sua exequibilidade.

8.8 O licitante que abandonar o certame, deixando de enviar os documentos indicados neste item, sera desclassificado
e sujeitar-se-a as sangdes previstas neste edital.

CPL

8.8.1 Aanalise da proposta sera sucessiva, enquanto perdurar eventuais inadequagdes quanto ao objeto e/ou motivos
ensejadores de inabilitacéo, até que a documentagao enviada se adeque tecnicamente ao objeto e a habilitagéo exigida.

8.9 O Pregoeiro podera solicitar parecer de técnicos pertencentes ao quadro de pessoal da Procuradoria-Geral de
Justiga do Maranh3o ou, ainda, de pessoas fisicas ou juridicas estranhas a ele, para orientar sua deciséo.

8.10 Né&o se considerara qualquer oferta de vantagem néo prevista neste Edital, inclusive financiamentos subsidiados
ou a fundo perdido.

811 N&o ser@o aceitas propostas com valor unitario ou global superiores aos estimados ou com precos
manifestamente inexequiveis.

8.11.1 Considerar-se-a inexequivel a proposta que ndo venha a ter demonstrada sua viabilidade por meio de
documentagdo que comprove que 0s custos envolvidos na contratagéo s&o coerentes com os de mercado, relativamente
ao objeto deste Pregao.

8.12  Seré desclassificada a proposta que n&o corrigir ou no justificar eventuais falhas apontadas pelo Pregoeiro.

8.13 E obrigatério ao licitante descrever, na integra de sua proposta, o objeto ofertado, obedecendo as especificagdes
minimas constantes neste Edital e seus anexos, bem como os dados do responsavel pela assinatura do contrato/ata de
registro de pregos e demais informagdes necessarias ao perfeito entendimento do contetdo da proposta.

8.14  Erros no preenchimento da proposta ndo constituem motivo para a desclassificagdo da mesma.
9 DAHABILITAGAO

9.1 Como condigao prévia ao exame da documentagao de habilitagdo do licitante detentor da proposta classificada em
primeiro lugar, o Pregoeiro verificara o eventual descumprimento das condigdes de participagéo, especialmente quanto a
existéncia de sang&o que impega a participagdo no certame ou a futura contratagdo, mediante a consulta aos seguintes
cadastros:

9.1.1  SICAF;

9.1.2 Cadastro Nacional de Empresas Inidoneas e Suspensas — CEIS, mantido pela Controladoria-Geral da Unizo
(http://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis);

9.1.3 Cadastro Nacional de Condenagdes Civeis por Atos de Improbidade Administrativa, mantido pelo Conselho
Nacional de Justica (www.cnj.jus.br/improbidade adm/consultar requerido.php).

9.14 Consulta Consolidada de Pessoa Juridica, mantido pelo Tribunal de Contas da Unido (TCU), no enderego:
https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br.

9.1.5 A consulta aos cadastros sera realizada em nome da empresa licitante e também de seu socio majoritario, por
forga do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevé, dentre as sangdes impostas ao responsavel pela pratica de ato de
improbidade administrativa, a proibicdo de contratar com o Poder Publico, inclusive por intermédio de pessoa juridica da
qual seja sdcio majoritario.

9.1.6 Constatada a existéncia de sancdo, o Pregoeiro reputara o licitante inabilitado, por falta de condi¢do de
participac&o.

9.2 Os licitantes deverao apresentar a seguinte documentagao relativa a Habilitagéo Juridica e & Regularidade Fiscal e
trabalhista, nas condigdes seguintes:

9.3 Habilitagdo Juridica:

9.3.1 No caso de empresario individual: inscrigdo no Registro Publico de Empresas Mercantis, a cargo da Junta
Comercial da respectiva sede;

9.3.2 Em se tratando de microempreendedor individual — MEI: Certificado da Condi¢do de Microempreendedor
Individual - CCMEI, cuja aceitagdo ficara condicionada a verificagdo da autenticidade no sitio
www.portaldoempreendedor.gov.br;

9.3.3 No caso de sociedade empresaria ou empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: ato constitutivo,
estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial da respectiva sede, acompanhado de
documento comprobatdrio de seus administradores;

9.3.4 No caso de microempresa ou empresa de pequeno porte: certiddo expedida pela Junta Comercial ou pelo
Registro Civil das Pessoas Juridicas, conforme o caso, que comprove a condi¢do de microempresa ou empresa de
pequeno porte, segundo determinado pelo Departamento de Registro Empresarial e Integra¢éo — DREI;
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9.3.5 Inscrigdo do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de prova da diretoria em exercicio;
9.3.6  Decreto de autorizagdo, em se tratando de sociedade empresaria estrangeira em funcionamento no Pais;

9.3.7 Procuragéo passada em instrumento publico ou particular com firma reconhecida, para o caso de representante
legal, no qual estejam expressos poderes para representar a empresa licitante em todos os atos do certame;

9.3.8 Os documentos acima deverao estar acompanhados de todas as alteragdes ou da consolidagédo respectiva;

9.4 A Declaragio de Inexisténcia de Fatos Impeditivos, a Declaragdo de que n&o possui em seu Quadro de Pessoal

empregados menores de idade e a Declaragéo de Elaboragao Independente de Proposta serao disponibilizadas mediante
preenchimento de campo especifico do sistema eletrénico.

9.5 Declaragéo de Inexisténcia de Parentesco, conforme ANEXO III;
9.6 Regularidade fiscal e trabalhista:

9.6.1 Prova de inscricdo no Cadastro Nacional de Pessoas Juridicas ou no Cadastro de Pessoas Fisicas, conforme o
caso;

9.6.2 Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentagdo de certiddo expedida
conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional
(PGFN), referente a todos os créditos tributarios federais e a Divida Ativa da Unido (DAU) por elas administrados,
inclusive aqueles relativos a Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta n® 1.751, de 02/10/2014, do Secretario
da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.

9.6.3 Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Servigo (FGTS);

9.6.4 Prova de inexisténcia de débitos inadimplidos perante a Justica do Trabalho, mediante a apresentagdo de
certiddo negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Titulo VII - A da Consolidagao das Leis do Trabalho,
aprovada pelo Decreto-Lei 5.452, de 1° de maio de 1943;

9.6.5 Prova de inscricdo no cadastro de contribuintes estadual e municipal, relativo ao domicilio ou sede do licitante,
pertinente ao seu ramo de atividade e compativel com o objeto ora licitado;

9.6.6 Prova de regularidade com as Fazendas Estadual e municipal do domicilio ou sede do licitante;

9.6.7 Caso o licitante detentor do menor prego seja qualificado como microempresa ou empresa de pequeno porte
devera apresentar toda a documentagdo exigida para efeito de comprovagao de regularidade fiscal, mesmo que esta
apresente alguma restri¢éo, sob pena de inabilitacéo.

9.7 Qualificagdo econémico-financeira:

CPL

9.7.1 Certidao Negativa de Faléncia, recuperagéo judicial ou extrajudicial, expedida pelo distribuidor da sede da
pessoa juridica, com data de emiss&o de no maximo 60 (sessenta) dias anteriores a data da abertura da sesséo, ou que
esteja dentro do prazo de validade expresso na propria certidéo;

9.7.2 Balango patrimonial e demonstragdes contabeis do Ultimo exercicio social, ja exigiveis e apresentados na forma
da lei, que comprovem a boa situagéo financeira da empresa, vedada a sua substituigdo por balancetes ou balangos
provisérios, podendo ser atualizados por indices oficiais quando encerrado ha mais de 3 (trés) meses da data de
apresentagéo da proposta;

9.7.21 No caso de fornecimento de bens para pronta entrega, ndo sera exigido da licitante qualificada como
microempresa ou empresa de pequeno porte a apresentago de balango patrimonial do Ultimo exercicio financeiro. (Art.
3° do Decreto n° 8.538, de 2015);

9.7.2.2 No caso de empresa constituida no exercicio social vigente, admite-se a apresentagdo de balango patrimonial
e demonstragdes contabeis referentes ao periodo de existéncia da sociedade;

9.7.3 A comprovagao da situagdo financeira da empresa sera constatada mediante obtengéo de indices de Liquidez
Geral (LG), Solvéncia Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), resultantes da aplicacéo das férmulas:

Ativo Circulante + Realizavel a Longo Prazo

Passivo Circulante + Passivo Nao Circulante

SG Ativo Total
Passivo Circulante + Passivo Nao Circulante
Ativo Circulante
LC=

Passivo Circulante

9.74 As empresas, cadastradas ou ndo no SICAF, deverdo apresentar resultado superior a 1(um) para os indices de
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Liquidez Geral (LG), Solvéncia Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC).
9.7.5 Alicitante devera comprovar patrimdnio liquido de 10% (dez por cento) do valor estimado da contratag&o.
9.8 Qualificagao técnica:

CPL

9.8.1 Registro ou inscrigio da empresa licitante no Conselho Regional de Engenharia e Agronomia, em plena validade;

9.8.2 Apresentar Atestado de Capacidade Técnica, em nome da licitante, expedido por pessoa juridica de direito
publico ou privado, que comprove ter o licitante prestado, com qualidade satisfatoria, servigos de natureza compativeis
com o objeto ora licitado, devidamente registrado no Conselho Regional de Engenharia e Agronomia - CREA.

9.8.3 Ofs) atestado (s) e declaragdo (Ges) devera (40) referir-se a servicos prestados no dmbito de sua atividade
econdmica principal ou secundaria especificadas no contrato social vigente, devidamente registrado na junta comercial
competente, bem como no cadastro de pessoas juridicas da Receita Federal do Brasil (RFB):

9.8.3.1 Copia (s) de contrato (s), atestado (s), declarago(6es) ou outros documento iddneos que comprove(m) que a
licitante possui experiéncia minima de 3 (trés)anos, ininterruptos ou néo, até a data da sessao publica de abertura deste
Pregéo, na prestacdo de servigos, compativeis com o objeto ora licitado;

9.8.3.2 Serd aceito o somatério de documentos para comprovagio da experiéncia, sendo que os periodos
concomitantes serdo computados uma Unica vez.

9.8.4 Comprovar que possui no seu quadro permanente, ou prestador de servicos, na data prevista para entrega da
proposta, profissional de nivel superior ENGENHEIRO MECANICO, detentor de Atestado de Responsabilidade Técnica,
por execucdo de servigos com caracteristicas semelhantes ao objeto desta licitagéo:

9.8.4.1 Os responsaveis técnicos efou membros da equipe técnica acima elencados deverdo pertencer ao quadro
permanente da licitante, na data prevista para entrega da proposta, entendendo-se como tal, para fins deste Edital, o
socio que comprove seu vinculo por intermédio de contrato social/estatuto social; o administrador ou o diretor; o
empregado devidamente registrado em Carteira de Trabalho e Previdéncia Social; e o prestador de servigos com contrato
escrito firmado com o licitante, ou com declaragdo de compromisso de vinculagdo contratual futura, desde que
acompanhada da declaragao de anuéncia do profissional, caso o licitante se sagre vencedor do certame;

9.8.4.2 No decorrer da execugéo dos servigos, os profissionais de que trata este subitem poder&o ser substituidos, nos
termos do artigo 30,§10,da Lein®8.666,de 1993, por profissionais de experiéncia equivalente ou superior, desde que a
substituicio seja aprovada pela Administragao.

9.9 O licitante enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os beneficios do tratamento
diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estara dispensado (a) da prova de inscrigdo nos cadastros
de contribuintes estadual e municipal e (b) da apresentago do balango patrimonial e das demonstragdes contabeis do
Ultimo exercicio.

9.10 Os documentos de habilitagdo deverdo ser remetidos em conjunto com a proposta de pregos, conforme
disposto no subitem 4.1.

9.11  Em relagdo as licitantes cadastradas no Sistema de Cadastro Unificado de Fornecedores — SICAF, o Pregoeiro
consultara o referido Sistema em relagéo a habilitagéo juridica, a regularidade fiscal e trabalhista, conforme disposto
nos arts. 10,11,12,13 e 21 da Instru¢do Normativa SEGES/MP n° 3, de 2018.

9.11.1 Caso alguma certiddo se encontre vencida no referido sistema, o licitante devera enviar documento valido que
comprove o atendimento das exigéncias deste Edital, juntamente com a proposta de pregos, conforme subitem 4.1, sob
pena de inabilitagdo, ressalvado o disposto quanto a comprovagéo da regularidade fiscal das licitantes qualificadas como
microempresas ou empresas de pequeno porte, conforme estatui o art. 43, § 1° da LC n° 123, de 2006.

9.11.2 A existéncia de restricdo relativamente & regularidade fiscal ndo impede que a licitante qualificada como
microempresa ou empresa de pequeno porte seja declarada vencedora, uma vez que atenda a todas as demais
exigéncias do edital.

9.11.3 Adeclaragdo do vencedor acontecera no momento imediatamente posterior a fase de habilitagao.

9.12 Caso a proposta mais vantajosa seja ofertada por licitante qualificada como microempresa ou empresa de
pequeno porte, € uma vez constatada a existéncia de alguma restrigdo no que tange a regularidade fiscal, a mesma sera
convocada para, no prazo de 5 (cinco) dias Uteis, ap6s a declaragdo do vencedor, comprovar a regularizagdo. O prazo
podera ser prorrogado por igual periodo, a critério da administragao publica, quando requerida pelo licitante, mediante
apresentag&o de justificativa.

9.13 A ndo-regularizago fiscal no prazo previsto no subitem anterior acarretara a inabilitagdo do licitante, sem prejuizo
das sancdes previstas neste Edital, com a reabertura da sess&o publica.

9.14 Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o Pregoeiro suspendera a sessao,
informando no “chat” a nova data e horario para a continuidade da mesma.

9.15 Seré inabilitado o licitante que ndo comprovar sua habilitagdo, deixar de apresentar quaisquer dos documentos
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exigidos para a habilitagdo, ou apresenta-los em desacordo com o estabelecido neste Edital.
9.16  Nos itens néo exclusivos a microempresas, empresas de pequeno porte, em havendo inabilitagdo, havera nova

verificacéo, pelo sistema, da eventual ocorréncia do empate ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da LC n° 123, de 2006,
seguindo-se a disciplina antes estabelecida para aceitac&o da proposta subsequente.

9.17  Sob pena de inabilitagéo, os documentos encaminhados deverdo estar em nome do licitante, com indicacéo do
namero de inscrigdo no CNPJ.

9.18 Todos os documentos emitidos em lingua estrangeira, deverdo ser entregues acompanhados de tradug&o para a
lingua portuguesa.

9.19 Em se tratando de filial, os documentos de habilitagdo juridica e regularidade fiscal deverdo estar em nome da
filial, exceto aqueles que, pela propria natureza, séo emitidos somente em nome da matriz.

9.20 Se a proposta ndo for aceitavel, se os prospectos estiverem em desconformidade com as especificagdes do edital,
ou, ainda, se o licitante néo atender as exigéncias de habilitacio, o Pregoeiro examinara a proposta subsequente e assim
sucessivamente, na ordem de classificacdo, até a sele¢do da proposta que atenda a este instrumento convocatorio.

9.20.1  Ocorrendo a situagao referida no subitem imediatamente acima, o Pregoeiro podera negociar com a licitante
para que seja obtida melhor proposta.

9.21 Constatado o atendimento as exigéncias fixadas neste edital, o licitante sera declarado vencedor.
9.22 Da sessé&o publica do Pregdo divulgar-se-a Ata no sistema eletronico.

CPL

10 DA REABERTURA DA SESSAO PUBLICA
10.1  A'sesséo publica podera ser reaberta:

10.1.1  Nas hipéteses de provimento de recurso que leve a anulagéo de atos anteriores a realizagéo da sessao publica
precedente ou em que seja anulada a prépria sessédo publica, situacdo em que seréo repetidos os atos anulados € os que
dele dependam.

10.1.2  Quando houver erro na aceitagdo do prego melhor classificado ou quando o licitante declarado vencedor ndo
assinar o contrato ou ndo comprovar a regularidade fiscal, nos termos do art. 43, §1° da LC n° 123/2006. Nessas
hipoteses, serdo adotados os procedimentos imediatamente posteriores ao encerramento da etapa de lances.

‘11 DO ENVIO DA PROPOSTA DE PREGOS E DOCUMENTOS DE HABILITAGAO

11.1 A Proposta de Pregos e os documentos exigidos para habilitagio relacionados no item 8 (oito), se necessario e
mediante solicitagdo do pregoeiro, serdo remetidos em original, por qualquer processo de copia reprografica,
autenticada por tabelido de notas, ou por servidor da Administragdo, desde que conferidos com o original, ou publicagéo
em 6rgdo da imprensa oficial, para analise, no prazo de 02 (dois) dias Uteis, a Comissdo Permanente de Licitagéo da
Procuradoria-Geral de Justica do Maranh&o, situada na Av. Professor Carlos Cunha, n® 3261 — Calhau, CEP: 65076-820
— S&o Luis-MA.

11.1.1  Néo serdo aceitos documentos com indicagdo de CNPJ/CPF diferentes, salvo aqueles legalmente permitidos.

11.2 Seréa inabilitado ou recusada a aceitagdo da proposta do licitante que n&o enviar os documentos no prazo
estipulado no item anterior, sem prejuizo das sangdes previstas neste Edital.

11.3 O licitante que abandonar o certame, deixando de enviar os documentos indicados neste item, sera
desclassificado e sujeitar-se-a as sangdes previstas neste edital.

12 DO RECURSO |

12.1 Declarado o vencedor e decorrida a fase de regularizagdo fiscal da licitante qualificada como microempresa ou
empresa de pequeno porte, se for o caso, sera concedido o prazo de no minimo trinta minutos, para que qualquer
licitante manifeste a intengdo de recorrer, de forma motivada, isto &, indicando contra qual(is) decisdo(des) pretende
recorrer e por quais motivos, em campo préprio do sistema.

12.2 Havendo quem se manifeste, cabera ao Pregoeiro verificar a tempestividade e a existéncia de motivagéo da
intencéo de recorrer, para decidir se admite ou ndo o recurso, fundamentadamente.

12.21 Nesse momento o Pregoeiro ndo adentrard no mérito recursal, mas apenas verificara as condi¢des de
admissibilidade do recurso.

12.2.2 A falta de manifestagdo motivada do licitante quanto a intencdo de recorrer importara a decadéncia desse
direito.

12.2.3  Uma vez admitido o recurso, o recorrente tera, a partir de entdo, o prazo de trés dias para apresentar as razdes,
pelo sistema eletrénico, ficando os demais licitantes, desde logo, intimados para, querendo, apresentarem contrarrazdes
também pelo sistema eletronico, em outros trés dias, que comegaréo a contar do término do prazo do recorrente, sendo-
lhes assegurada vista imediata dos elementos indispenséveis a defesa de seus interesses.
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12.3 O acolhimento do recurso invalida tdo somente os atos insuscetiveis de aproveitamento.
12.4  Os autos do processo permanecerdo com vista franqueada aos interessados, no enderego constante neste Edital.
12.5 As intengdes de recurso ndo admitidas e os recursos rejeitados pelo Pregoeiro serdo apreciados pela autoridade
competente.
\13 DA ADJUDICAGAO E DA HOMOLOGAGAO

13.1 O objeto da licitagdo serd adjudicado ao licitante declarado vencedor, por ato do Pregoeiro, caso néo haja
interposicéo de recurso, ou pela autoridade competente, apds a regular decisao dos recursos apresentados.

CPL

13.2 O objeto deste Pregao sera adjudicado globalmente ao licitante vencedor.

13.3 Apds a fase recursal, constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade competente homologara o
procedimento licitatério.

14 DO INSTRUMENTO CONTRATUAL |
14.1 O licitante vencedor devera assinar o contrato na Comissao Permanente de Licitagao, até 05 (cinco) dias Uteis
da convocag&o, sob pena de decair do direito & contratagdo, sem prejuizo de outras sangdes previstas neste edital.

14.1.1 Podera ser acrescentada ao contrato a ser assinado, qualquer vantagem consignada pelo licitante vencedor em
sua proposta, desde que seja pertinente e compativel com os termos deste Edital.

14.1.2 O prazo para assinatura do contrato podera ser prorrogado uma Unica vez, por igual periodo, quando
solicitado pelo fornecedor beneficiario durante seu transcurso, desde que ocorra motivo justificado e aceito pela
contratante.

14.1.3 Por ocasido da assinatura do contrato, verificar-se-a, por meio do SICAF e de outros meios, se o fornecedor
beneficiario mantém as condi¢des de habilitagcdo, que deverdo ser mantidas pelo licitante durante toda a vigéncia do
contrato.

1414 E facultada & Administragdo, quando o convocado ndo assinar o termo do contrato ou ndo aceitar retirar o
instrumento equivalente no prazo e condigbes estabelecidos, convocar os licitantes remanescentes, na ordem de
classificagéo, e assim sucessivamente, até a apuragdo de uma proposta que atenda ao edital, sendo o respectivo licitante
declarador vencedor, nos termos do inciso XXIll do art. 4° da Lei 10.520/2002, ou revogar este Pregéo,
independentemente da cominag&o prevista no art. 81 da Lei n°. 8.666/93.

14.2 O Diretor-Geral nomeara servidores lotados na Coordenadoria de Obras, Engenharia e Arquitetura para fiscalizar
o contrato, devendo-se registrar todas as ocorréncias e as deficiéncias verificadas em relatdrio, cuja copia sera
encaminhada @ CONTRATADA, para que providencie a imediata corre¢do das irregularidades apontadas.

14.2.1 O fiscal do contrato devera:

14.2.1.1  Atestar os documentos da despesa e acompanhar o fornecimento de acordo com as datas e especificacbes
pré-definidas, em conformidade com o Edital.

14.2.1.2 Fiscalizar o cumprimento das obrigagdes da CONTRATADA, inclusive quanto a n&o interrupcdo do
fornecimento do bem.

15 DAS SANGOES APLICAVEIS A LICITANTE ‘

15.1 A LICITANTE sera sancionada com o impedimento de licitar e contratar com a Uni&o, Estados, Distrito Federal ou
Municipios e sera descredenciada no Sicaf e inscrito no Cadastro Estadual de Inadimplentes, pelo prazo de até 5 (cinco)
anos, sem prejuizo de multa de até 30% do valor estimado para a contratagdo e demais cominagdes legais, nos
seguintes casos:

15.1.1  Cometer fraude fiscal;

15.1.2  Apresentar documento falso;
15.1.3  Fizer declaragdo falsa;

15.1.4 Comportar-se de modo inidéneo;

15.1.4.1  Considera-se comportamento inidoneo, entre outros, a declaragéo falsa quanto as condigdes de participacéo,
quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os licitantes, em qualquer momento da licitagdo, mesmo
apds o encerramento da fase de lances.

15.1.5 Nao assinar o Contrato;

15.1.6  Nao retirar a nota de empenho no prazo estabelecido;

15.1.7  Deixar de entregar ou apresentar a documentagao exigida no certame;
15.1.8  Nao mantiver a proposta;

15.2  Para os fins do item 15.1.4, reputar-se-do inidoneos atos como os descritos nos arts. 90, 92, 93, 94, 95, 96 e 97,
paragrafo unico da Lei n° 8.666/93.
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15.3  As sangdes serao registradas e publicadas no Sicaf.
\16 DOS ESCLARECIMENTOS E DA IMPUGNAGAO DO EDITAL

16.1 Os pedidos de esclarecimentos deverdo ser enviados até 3 (trés) dias (teis antes da data de abertura da sess&o
publica, para o e-mail licitacoes@mpma.mp.br.

16.1.1 O pregoeiro respondera aos pedidos de esclarecimentos no prazo de 2 (dois) dias Uteis, contado da data de
recebimento do pedido, e podera requisitar subsidios formais aos responsaveis pela elaboragdo do edital e dos anexos.

CPL

16.1.2  As respostas aos pedidos de esclarecimentos seréo divulgadas pelo sistema e vinculardo os participantes e a
administragéo.

16.2 Este edital pode ser impugnado, mediante peticdo a ser enviada exclusivamente para o enderego eletronico
licitacoes@mpma.mp.br, por qualquer pessoa, no prazo de 3 (trés) dias Uteis anteriores a data de abertura da Sesséao
publica.

16.2.1 A impugnagdo ndo possui efeito suspensivo e caberd ao pregoeiro, auxiliado pelos responsaveis pela
elaboracéo do edital e dos anexos, decidir sobre a impugnacéo no prazo de 2 (dois) dias uteis, contado do data de
recebimento da impugnacéo.

16.2.2 A concessao de efeito suspensivo a impugnacéo é medida excepcional e devera ser motivada pelo pregoeiro,
nos autos do processo de licitagéo.

16.2.3 Acolhida a impugnagéo contra este Edital, serd designada nova data para a realizagdo do certame, exceto
quando, inquestionavelmente, a alteragdo n&o afetar a formulagao das propostas.

16.2.4 As respostas as impugnages e aos esclarecimentos solicitados serdo disponibilizadas no sistema eletrnico
para os interessados.

17 DAS DISPOSICOES GERAIS

171 E facultado ao Pregoeiro, auxiliado pela Equipe de Apoio, proceder em qualquer fase da licitagao, diligéncias
destinadas a esclarecer ou a complementar a instrugdo do processo, vedada a incluséo posterior de documento ou
informagéo que deveria constar originalmente da proposta;

17.2 A apresentacéo da proposta de pregos implica na aceitagdo plena e total das condi¢des deste Pregéo, sujeitando-
se a licitante as sangdes previstas nos artigos 86 a 88, da Lei n° 8.666/93;

17.3  Fica assegurado ao Contratante o direito de, no interesse da Administrag8o, anular ou revogar, a qualquer tempo,
no todo ou em parte, a presente licitagéo, dando ciéncia aos participantes, na forma da legislagdo vigente;

17.4 O Pregoeiro e sua Equipe de Apoio, no interesse publico, poderao relevar omissdes puramente formais, desde
que nao reste infringido o principio da vinculagao ao instrumento convocatério;

17.5 Alicitagdo ndo implica proposta de Contrato por parte da Procuradoria-Geral de Justi¢a, podendo inclusive, até a
entrega da Nota de Empenho, ser o licitante vencedor excluido da licitagéo, sem direito & indenizagéo ou ressarcimento e
sem prejuizo de outras sangdes cabiveis, se a PGJ tiver conhecimento de qualquer fato ou circunstancia superveniente,
anterior ou posterior ao julgamento desta licitagdo, que desabone a idoneidade ou capacidade financeira, técnica ou
administrativa;

17.6  Os proponentes assumem todos os custos de preparagao e apresentacao de suas propostas e a Contratante nao
sera, em nenhum caso, responsavel por esses custos, independentemente da condugdo ou do resultado do processo
licitatrio;

17.7  Os proponentes s&o responsaveis pela fidelidade e legitimidade das informacdes e dos documentos apresentados
em qualquer fase da licitagao;

17.8  Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-4 o dia do inicio e incluir-se-4 o do
vencimento. So se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente no 6rgéo licitante;

17.9 As normas que disciplinam esta licitacio serdo sempre interpretadas em favor da ampliagéo da disputa entre os
interessados, sem comprometimento da seguranga das aquisicdes;

17.10 Em caso de divergéncia entre disposicdes deste Edital e de seus anexos ou demais pecas que compdem o
processo, prevalecera as deste Edital;

17.11 O pregéo sera divulgado no Diario Eletronico do Ministério Publico do Estado (DEMP), jornal de grande
circulagao e Internet através dos sites: www.comprasgovernamentais.gov.br e www.mpma.mp.br;
1712  Sao partes integrantes deste Edital os seguintes documentos:

17121 ANEXO | - TERMO DE REFERENCIA;
17.12.2  ANEXO Il - MINUTA DO CONTRATO;
17.12.3  ANEXO Il - DECLARAGAO DE INEXISTENCIA DE PARENTESCO;
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17.13  Os casos omissos serdo resolvidos pelo Pregoeiro, que decidird com base na legislagdo em vigor;

17.14 Quaisquer elementos, informagdes e esclarecimentos relativos a esta licitagio serdo prestados pelo Pregoeiro
por meio eletrdnico, via internet, através do e-mail: licitacoes@mpma.mp.br, e, pelos fones: (098) 3219-1645, 3219-1766.

Séo Luis (MA), 26 de novembro de 2019.

José Livio Marinho Lima
Pregoeiro — CPL
PGJ/MA

Pregéo n. 053/2019 — Aquisicao e instalagdo de plataforma elevatdria vertical — PJs Timon. Pagina 12 de 37


mailto:licitacoes@mpma.mp.br

ESTADO DO MARANHAO )
MINISTERIO PUBLICO ——
PROCURADORIA GERAL DE JUSTICA Serece st
COMISSAO PERMANENTE DE LICITAGAO
Pregao Eletronico n°. 053/2019 - Eletronico Processo Administrativo n° 18254/2019

ANEXO | - TERMO DE REFERENCIA

CPL

1.0.DO OBJETO

1.1. O presente termo de referéncia tem por objeto a contratagéo de empresa especializada na prestagao de servigos de
fornecimento e Instalagdo de 01 (uma) plataforma vertical, para atender o antigo prédio sede da Promotoria de Justiga de
Timon, situado & Av. Paulo Ramos, n°.337 Bairro Centro, Timon, CEP:65.630-140- Maranh&o. Devera obedecer as
normas:

NBR 313/2007 - Elevadores de Passageiros - Elevadores de transporte para pessoa portadora de deficiéncia;

NBR 5666/1977 — Elevadores Elétricos;

NBR NM - 207/1999 - Elevadores Elétricos de Passageiros — Requisitos de Seguranca para Construgéo e Instalagao;
NBR 5665/1987 — Calculo de Trafego de Elevadores;

2.0. DO LOCAL DE EXECUGAO DO SERVIGO

2.1. Os servicos deverdo ser efetuados, no antigo Prédio Sede das Promotorias de Justica de Timon situada Av. Paulo
Ramos, n°.337 Bairro Centro, Timon ,CEP: 65.630-140- Maranhao.

3.0. DA JUSTIFICATIVA

3.1. A aquisicdo e instalagdo de plataforma vertical para passageiros na antiga sede da Promotoria de Justiga de Timon
visa propiciar conforto e acessibilidade aos cadeirantes e demais usuarios, em cumprimento ao projeto estabelecido.

3.2. A ampliagdo da concorréncia se deve ao principio da competitividade e ser mais vantajoso para administracéo
publica, conforme o art.49, lll da LC n° 123, de 14 de Dezembro de 2006.

4.0.REGIME DA CONTRATAGAO

4.1.A contratacdo sera em regime de empreitada, por preco global, e devem atender todas as especificagbes técnicas
estabelecidas nesse termo. Tudo que for necessario para fornecimento, instalagéo, frete, encargos, montagem e toda e
qualquer despesa inerente a instalagao dos equipamentos.

5.0.ESPECIFICAGOES TECNICAS

5.1.A plataforma devera dispor de sistema de comando eletronico, de projeto avangado, proporcionando controle preciso
no funcionamento da plataforma vertical, bem como a otimizag&o do fluxo de pessoas;

5.2 A plataforma vertical devera atender a NBR 313/2007, NBR 5666, NBR NM-207 e NBR 5665;

5.3.A contratada devera prever e tomar precaugdes e medidas necessarias para absor¢ao e isolamento de ruidos, bem
como, 0 amortecimento de vibragdes de forma a ndo transmiti-los a estrutura da edificagéo;

5.4.Deveréo estar incluidos no prego total todos os impostos incidentes sobre os equipamentos, servigos € mao de obra,
quer sejam eles da algada municipal, estadual ou federal;

5.5.A contratada deverd atender aos seguintes itens relacionados aos elevadores de acordo com cada grupo de
elevadores a seguir;

I- ESPECIFICAGOES TECNICAS:

Grupo: 1 (PLATAFORMA VERTICAL)
Quantidade: 1

Linha: EASY VERTICAL - Plataforma Vertical;
Modelo: VEH 40;

Capacidade de Carga: 250Kg;

Velocidade: 6 m/min;

Tipo de Instalag&o: Interna (Abrigada);
Paradas: 2

Entrada/Saida: Unilateral -Mesmo Lado;
Desnivel Vertical: 4000 (mm);

Acionamento: Hidraulico Oleodinamico (Relacédo 2:1);
Operagéo: Motor Elétrico;
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Enclausuramento: O Enclausuramento consiste em uma caixa de corrida que revestird externamente por completo o
equipamento;

Material do Enclausuramento: Alvenaria pela Contratante;

Fornecimento do Enclausuramento: A CONTRATANTE devera confeccionar o enclausuramento em alvenaria de tal
forma, que exista espago disponivel para a entrada da torre de acionamento e seu posicionamento no interior deste
espaco conforme indicado no projeto fornecido pela CONTRATADA,;

Dimensdes da Base: 900 x 1400 mm Cabina Alta com Ventilador embutido no teto e lluminagdo Emergéncia;

Pavimento (s) Superior(es): uma Porta com altura de 2000 mm (desnivel maior que 2,0 m) ou um Portdo com altura de
1100 mm (desnivel até 2,0 m) com Travamento Eletromecanico;

Pavimento (s)Inferior (es): uma Porta com altura de 2000 mm e Travamento Eletromecanico

Botoeiras: Controle de Chamadas no interior do equipamento e nos pavimentos através de botdes com acionamento por
Presséo Constante

Cor do equipamento/ Acabamento: Eletrostatica Texturizada Cinza

Alimentagao p/ Equip. / Frequéncia: 220v / 60 Hz

Opcionais Incluido:;

- Casa de Maquinas pela Contratante

CPL

6.0. DO VALOR ESTIMADO PARA OS SERVICOS:

6.1.0 valor total estimado ¢ de R$ 65.957,04 (Sessenta e cinco mil, novecentos e cinquenta e sete reais e quatro
centavos), que sera pago conforme as informagdes do Anexo |;

6.2. A estimativa de pregos dos servigos deste objeto foi baseada na pesquisa de prego de mercado, levando se em
consideragéo o valor médio das 03 (trés) propostas em anexo.

7.0. DA QUALIFICAGAO TECNICA

7.1. Registro ou inscrigdo da empresa licitante no Conselho Regional de Engenharia e Agronomia, em plena validade;
7.2. Apresentar, Atestado de Capacidade Técnica, em nome da licitante, expedido por pessoa juridica de direito publico
ou privado, que comprove ter o licitante prestado, com qualidade satisfatéria, servigos de natureza compativeis com o
objeto ora licitado, devidamente registrado no Conselho Regional de Engenharia e Agronomia — CREA.

7.3.0(s) atestado (s) e declaracdo (Bes) devera (d0) referir-se a servicos prestados no &mbito de sua atividade
econdmica principal ou secundaria especificadas no contrato social vigente, devidamente registrado na junta comercial
competente, bem como no cadastro de pessoas juridicas da Receita Federal do Brasil RFB:

7.3.1. Copia (s) de contrato (s), atestado (s), declaragdo(des) ou outros documento idéneos que comprove(m) que a
licitante possui experiéncia minima de 3 (trés)anos , ininterruptos ou no, até a data da sessdo publica de abertura deste
Preg&o, na prestacéo de servigos, compativeis com o objeto ora licitado;

7.3.2.Sera aceito 0 somatério de documentos para comprovagéo da experiéncia, sendo que os periodos concomitantes
serdo computados uma unica vez.

7.4Comprovar que possui no seu quadro permanente, ou prestador de servigos, na data prevista para entrega da
proposta, profissional de nivel superior ENGENHEIRO MECANICO, detentor de Atestado de Responsabilidade Técnica,
por execugao de servigos com caracteristicas semelhantes ao objeto desta licitagéo:

7.4.1.0s responsaveis técnicos elou membros da equipe técnica acima elencados deverdo pertencer ao quadro
permanente da licitante, na data prevista para entrega da proposta, entendendo-se como tal, para fins deste Edital, o
socio que comprove seu vinculo por intermédio de contrato sociallestatuto social; o administrador ou o diretor; o
empregado devidamente registrado em Carteira de Trabalho e Previdéncia Social; e o prestador de servigos com contrato
escrito firmado com o licitante, ou com declaragdo de compromisso de vinculagdo contratual futura, desde que
acompanhada da declaragao de anuéncia do profissional, caso o licitante se sagre vencedor do certame;

7.4.2. No decorrer da execugdo dos servigos, os profissionais de que trata este subitem poderao ser substituidos, nos
termos do artigo 30,§10,da Lein®8.666,de 1993, por profissionais de experiéncia equivalente ou superior, desde que a
substituicio seja aprovada pela Administragao;

8.0.DOS PRAZOS, LOCAL DE ENTREGA, E RECEBIMENTO DO OBJETO/SERVIGOS
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8.1.0 inicio dos servigos sera primeiro dia util apés a entrega do cronograma de execucéo por parte da CONTRATADA a
CONTRATANTE;

8.2. Fica estabelecido que o prazo maximo de execugdo dos servigos serd de 120 (Cento e vinte) dias, conforme as
informagdes do Anexo [

8.3. Apds a comunicagédo da conclusdo pela CONTRATADA, a CONTRATANTE tera até 15 (quinze) dias para efetuar o
recebimento provisério, em cujo termo devera ser consignada a existéncia ou ndo de pendéncias em relagdo a execugao
do objeto contratado, bem como o0 prazo para saneamento;

8.4.A CONTRATANTE, devera promover o recebimento definitivo do objeto contratado, no prazo de até 90 (noventa) dias,
contado do recebimento provisorio, caso ndo haja, qualquer pendéncia a ser sanada;

8.5.0 prazo de vigéncia do contrato sera de 12 (doze) meses a contar da assinatura deste, inclusos os prazos de
recebimento provisorio e definitivo;

8.6.A instalag&o dos equipamentos sera realizada na antiga sede da Promotoria de Justica de Timon, situada a Av. Paulo
Ramos, n°.337 Bairro Centro, Timon, CEP:65.630-140- Maranh&o.

9.0. DA LEGISLAGAO, NORMAS E REGULAMENTOS.

9.1.A contratagdo dos servicos objeto deste termo de referéncia obedecera ao disposto na Lei 10.520/2002 e Lei
8.666/93, Lei Complementar n® 123/2006, Decretos Federais n° 9.507/2018 e 10.024/19, Instru¢do Normativa n°01 de
19/01/2010-SLTI-MPOG e Instrugdo Normativa n® 05/2017 de 26/05/2017-SEGES-MPDG atualizadas e demais normas
pertinentes e, ainda, pelo estabelecido no presente Termo de Referéncia, no Edital e seus anexos.

9.2.A CONTRATADA sera responsavel pela observancia das leis, decretos, regulamentos, portarias e normas federais,
estaduais e municipais, direta e indiretamente aplicaveis ao objeto deste TERMO DE REFERENCIA.

9.3.A prestagdo dos servicos e o equipamento e materiais empregados na execugdo dos servigos obedecerdo
rigorosamente:

9.3.1.as normas e especificagdes constantes deste TERMO DE REFERENCIA;

9.3.2.as normas da ABNT;

9.3.3.as disposicdes legais da Unido e do Estado do Maranh&o;

9.3.4.as prescrigbes e recomendacgdes dos fabricantes relativamente ao emprego, uso, transporte e armazenagem de
produtos;

9.3.5.a0s regulamentos das empresas concessionarias;

9.3.6. as normas internacionais aplicaveis, na falta das normas da ABNT ou para melhor complementar os temas
previstos por essas;

9.3.7.aNR 18 - CONDICOES E MEIO AMBIENTE DE TRABALHO NA INDUSTRIA DA CONSTRUCAO (118.000-2).
10.0.DAS OBRIGAGOES DA CONTRATADA

10.1. Apos a inspegdo a empresa CONTRATADA devera, elaborar e entregar em até 05 (cinco) dias, 8 CONTRATANTE
um cronograma de execugao dos servigos, com base no Anexo |;

10.2. Contar com equipe de profissionais habilitados para as especificagdes dos servigos de instalagdo da Plataforma
Vertical, devendo o Engenheiro Mecénico, Responsavel Técnico, comprovar registro profissional no Conselho Regional
de Engenharia e Agronomia — CREA,

10.3. Devera declarar que possui todos os equipamentos e ferramentas necessarias a realizar os servigos de instalagéo
da Plataforma Vertical descritos neste Termo de Referéncia;

10.4. Executar os servicos de acordo com as normas da ABNT, INMETRO, Instrugbes e Resolugdes dos érgdos do
sistema CREA/CONFEA e demais espécies normativas aplicaveis aos servigos contratados;

10.5. Declarar que possui em seu quadro funcional, profissionais habilitados a realizar os servigos de instalagdo da
Plataforma Vertical descritos neste Termo de Referéncia;

10.6. Apds o recebimento da ORDEM DE SERVICO, a empresa CONTRATADA devera proceder em 05(cinco) dias a
inspecéo do local a ser instalado o equipamento, emitindo um relatdrio técnico circunstanciado da situagéo inicialmente
encontrada;

10.7. Observar a destinagdo adequada aos residuos gerados durante suas atividades, em consonéncia com o programa
de coleta seletiva do 6rgéo;

CPL
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10.8. Evitar o desperdicio de embalagens e a geracéo de residuos sem reaproveitamento;

10.9. Todo e qualquer servico a se realizar fora do horario normal de trabalho da CONTRATANTE, deverd ser
programado e autorizado pelo GESTOR/FISCAL do Contrato;

10.10. Refazer as suas custas, todos os servicos que apresentarem defeitos, erros, omissdes ou quaisquer outras
irregularidades constatadas pela FISCALIZACAO, inclusive com reposicao de pecas danificadas durante a manutengao;
10.11. Comparecer, sempre que convocada, as reunides solicitadas pela Procuradoria Geral de Justiga, assumindo todo
o Onus do ndo comparecimento as mesmas. Para tanto, devera manter no municipio de S&o Luis, um preposto, a ser
contratado para pronto atendimento;

10.12. Fornecer previamente a Procuradoria-Geral de Justica as fichas funcionais de todos os profissionais que venham a
prestar servigos nas dependéncias, podendo a Procuradoria-Geral de Justiga solicitar a qualquer tempo, a substituido de
qualquer um deles, a bem do servigo ou por questdes de seguranga;

10.13. Aceitar integralmente todos os métodos e processos de inspecgéo, verificagdo e controle a serem adotados pela
CONTRATANTE;

10.14. Responder por quaisquer danos causados diretamente a CONTRATANTE ou a terceiros decorrentes de sua culpa
ou dolo na execugéo do contrato, ndo excluindo ou reduzindo essa responsabilidade, a fiscalizagdo e acompanhamento
pela CONTRATANTE;

10.15. Agir como uma organizagéo completa, fornecendo todo o material, equipamentos e tudo mais que for necesséario a
perfeita execugdo dos servigos objeto do contrato, responsabilizando-se por todas as despesas e encargos de qualquer
natureza, necessérias a execugdo dos servicos a seu cargo;

10.16. Assumir inteira responsabilidade pela execucdo dos servigos, devendo o equipamento, os materiais € pegas
utilizadas, receberem prévia aprovagdo da CONTRATANTE;

10.17.A aquisicéo e o fornecimento dos produtos, equipamentos e pegas necessarios @ execucao do objeto deste termo,
sera de responsabilidade da empresa CONTRATADA;

10.18. Responsabilizar-se pelo bom desempenho e comportamento de seu pessoal, podendo a CONTRATANTE exigir a
imediata substituicdo de qualquer pessoa cuja atuagéo julgue inadequada, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas;

10.19. Responsabilizar-se pela guarda, manuten¢do e substituicho dos materiais e equipamentos necessarios a
execugao dos servigos;

10.20. Manter o nimero de pessoas disponiveis para a execugdo dos servigos solicitados, independentemente de férias
ou impedimentos de qualquer natureza, sem outros 6nus para a CONTRATANTE, além daqueles estabelecidos neste na
proposta aprovada e no contrato;

10.21. Obedecer as normas de Seguranga e Medicina do Trabalho para esse tipo de atividade, ficando por sua conta o
fornecimento, antes do inicio da execugao dos servicos, dos Equipamentos de Protecéo Individual — EPI e/ou coletivo;
10.22. Responsabilizar-se pelo transporte de equipamentos e da equipe técnica durante a vigéncia do contrato;
10.23.Assumir inteira e integral responsabilidade civil € administrativa pela execugdo dos servigos, correndo por sua
conta 0 6nus dos encargos sociais, trabalhistas, previdenciarias, tributarios, de licengas concerentes ao contrato, de
seguros contra acidentes do trabalho, bem como, de indenizar todo e qualquer dano e prejuizo pessoal ou material que
possam advir, direta ou indiretamente, do exercicio de suas atividades ou serem causados por seus prepostos a
CONTRATANTE, aos usuarios dos locais ou ainda a terceiros;

10.24. Apresentar, no ato da entrega da(s) nota(s) fiscal(is) de servigo, Relatério Técnico do Servigo Prestado, assinado
pelo responsavel técnico da empresa, circunstanciando os servigos executados e as Certiddes Negativas referentes ao
recolhimento de tributos das fazendas federal, estadual e municipal;

10.25. Manter durante toda a execugdo do contrato, em compatibilidade com as obrigagbes assumidas, todas as
condigdes de habilitagéo e qualificagdo exigidas por ocasido da licitagao;

10.26.A CONTRATADA devera sempre justificar a necessidade de substituigdo de pegas, equipamentos ou acessorios
devendo esta solicitagdo ser apreciada e autorizada pelo fiscal do Contrato. Todos os materiais a serem empregados nos
servigos deverdo ser novos e originais, comprovadamente de primeira qualidade, ndo podendo ser re condicionados ou
reaproveitados e deverdo estar de acordo com as especificagdes, além de ser submetidos a aprovagéo do Fiscal do
Contrato.
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10.27 Emitir Nota Fiscal/Fatura dos servigos prestados no valor pactuado e condi¢des do Edital, apresentando-a a
CONTRATANTE para ateste e pagamento;

10.28.Relatar a CONTRATANTE toda e qualquer irregularidade verificada no decorrer da prestagéo dos servicos;
10.29.Prestar os servigos dentro dos parametros e rotinas estabelecidos, fornecendo todos os materiais, equipamentos e
utensilios em quantidade, qualidade e tecnologia adequada, com a observancia as recomendagdes aceitas pela boa
técnica, normas e legislagao;

10.30.0 Responsavel Técnico devera providenciar o registro no CREA, 6rgdo competente, no prazo maximo de 7 (sete)
dias da assinatura do contrato, a Anotagdo de responsabilidade Técnica (ART) pelos servicos do objeto dessa
contratacdo, conforme disciplina a Resolugcdo n°1.025/2009-CONFEA,

10.31.0 Responsavel Técnico sera ‘profissional graduado em Engenharia Mecanica, com experiéncia comprovada no
acompanhamento dos servigos de instalagdo compativeis com deste objeto;

10.32.Quando da troca do Responsavel Técnico, a CONTRATADA providenciara o registro, junto ao CREA, de nova
Anotacdo de Responsabilidade Técnica (A.R.T), conforme disciplina a Resolugéo n°1.025/2009-CONFEA;

10.33.Na prestagdo dos servios, a CONTRATADA devera providenciar e contar com profissionais especializados e
devidamente habilitados para desenvolveram as atividades necessarias a perfeita e integral execugdo do objeto
contratado;

10.34.Promover a guarda, manutenco e vigildncia de materiais, ferramentas, e tudo o que for necessario a execugao
dos servigos, durante a vigéncia do contrato;
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10.35. A empresa devera realizar os trabalhos de instalagdo com uma (01) equipe, composta por dois técnicos e dois
auxiliares com especialidade na area de Transporte Vertical e com experiéncia comprovada em Plataforma Vertical;
10.36. Fica proibido a subcontratagdo dos servigos deste objeto.

10.37.A prestagdo dos servigos ndo gera vinculo empregaticio entre os empregados da Contratada e a Administragéo
Contratante, vedando-se qualquer relagdo entre estes que caracterize pessoalidade e subordinagao direta;

10.38.N&o permitir a utilizagdo de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condigdo de aprendiz para
0s maiores de quatorze anos, nem permitir a utilizacdo do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno,
perigoso ou insalubre.

10.39. Executar os servigos conforme especificagdes deste Termo de Referéncia e de sua proposta, com a colocagéo dos
empregados necessarios ao perfeito cumprimento das clausulas contratuais, além de fornecer e utilizar os materiais e
equipamentos, ferramentas e utensilios necessarios, na qualidade e quantidade minimas especificadas neste Termo de
Referéncia em sua proposta;

10.40. Repara, corrigir, remover ou substituir, as suas expensas, no total ou em parte, no prazo fixado pelo fiscal do
contrato, os servicos efetuados em que se verificarem vicios, defeitos ou incorregdes resultantes da execucdo ou dos
materiais empregados;

10.41. Paralisar, por determinagdo da Contratante, qualquer atividade que néo esteja sendo executada de acordo com a
boa técnica ou que ponha em risco a seguranga de pessoas ou bens de terceiros;

10.42. Guardar sigilo sobre todas as informagdes obtidas em decorréncia do cumprimento do contrato;

10.43. Arcar co 6nus decorrente eventual equivoco no dimensionamento dos quantitativos de sua proposta, inclusive
quanto aos custos variaveis decorrentes de fatores futuros e incertos, tais como os valores providos com o quantitativo de
vale-transporte, devendo complementa-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta ndo seja satisfatério para o
atendimento do objeto da licitag&o, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados nos incisos do § 1° do art. 57 da
Lei n° 8.666, de 1993.

11.0 DAS OBRIGAGOES DA CONTRATANTE:

11.1.Realizar entrevista com o pessoal selecionado pela CONTRATADA,

11.2.Fiscalizar o uso do fardamento e comunicar a CONTRATADA o uso indevido deste;

11.3.Fiscalizar e acompanhar a execugao do objeto contratado;

11.4.Providenciar os pagamentos & contratada, a vista das notas fiscais/faturas, devidamente atestadas pela Unidade
Gestora;
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11.5.A CONTRATANTE se reserva o direito de rejeitar, no todo ou em parte, os servigos prestados em desacordo com o
presente termo, com o instrumento convocatério, com a proposta aprovada e com o contrato.;

11.6.Quaisquer exigéncias da fiscalizagdo inerentes ao objeto do contrato deverdo ser prontamente atendidas pela
CONTRATADA;

11.7.Exigir o cumprimento de todas as obrigagdes assumidas pela Contratada, de acordo com as clausulas contratuais e
os termos de sua proposta;

11.8.0bservar o cumprimento dos requisitos de qualificagdo profissional exigidos nas especificagdes técnicas e nas
atribuicdes, solicitando a CONTRATADA as substituigdes e os treinamentos que se verificarem necessarios.

11.9.Expedir a ordem de servigo em até 05 (cinco) dias, apos assinatura do contrato;

11.10.Notificar, por escrito, a0 CONTRATADO a ocorréncia de quaisquer imperfeigdes no curso da execugdo dos servigos
fixando prazo para a sua corre¢ao;

11.11.Solicitar o reparo, a corre¢do, a remogao, a substitui¢do, a alteracdo e/ou refazimento dos servicos ndo
aprovados pela FISCALIZAGAQ;

11.12.Proporcionar todas as facilidades para que o Licitante Vencedor possa cumprir suas obrigagdes dentro das normas
estabelecidas neste Termo de Referéncia e no Edital e seus anexos.

11.13.Acompanhar e fiscalizar a execugdo do contrato por um ou mais representantes especialmente designados, nos
termos do art. 67 da Lei n°® 8.666/93;

11.14.Exercer o acompanhamento e a fiscalizagdo dos servigos, por servidor especialmente designado, anotando em
registro proprio as falhas detectadas, indicando dia, més e ano, bem como o nome dos empregados eventualmente
envolvidos, e encaminhando os apontamentos a autoridade competente para as providéncias cabiveis;

11.15.Realizar avaliagdes periédicas da qualidade dos servigos, apos seu recebimento.

12.0. DO PAGAMENTO:

12.1.A nota fiscal/fatura deverd ser apresentada pela Contratada ao responsével pelo recebimento do bem ou servigo,
acompanhada do relatdrio de instalagdo atestado pelo executor dos servigos, e aprovadas pelo Fiscal do Contrato.

12.1.1. Fica obrigatério o atestado na nota fiscal / fatura, para pagamento, pelo fiscal do contrato;

12.1.2 O pagamento sera creditado em nome da contratada, mediante ordem bancéria em conta-corrente por ela
indicada, uma vez satisfeitas as condi¢des estabelecidas no Edital;

12.1.3. A Contratada, optante pelo simples, devera apresentar, juntamente, com a nota fiscal/fatura, declaragdo. Caso
nao o faga, ficara sujeita a reten¢do de imposto e contribuigdes;

12.1.4. A nota fiscal/fatura que contiver erro sera devolvida a contratada para retificagéo e rea presentagao, iniciando a
contagem dos prazos fixados para o atesto a partir do recebimeto da nota fiscal/fatura corrigida;

12.1.5. Apos aceitagdo e ateste de recebimento dos servigos efetuados na Nota Fiscal, o pagamento sera creditado em
favor da CONTRATADA, em até 30 (trinta) dias corridos, através de ordem bancéria na conta indicada na proposta,
devendo para isto, conter o nome do BANCO, AGENCIA E NUMERO DA CONTA CORRENTE em que devera ser
efetivado o crédito.

12.2 Deverdo acompanhar a Nota Fiscal/Fatura, os seguintes documentos além de outros:

a) Certidao Negativa de Débitos Relativos as Contribuicdes Previdenciarias e as de Terceiros (INSS) devidamente vélida;

b) Certificado de Regularidade do FGTS (Caixa Econdmico Federal), caso a apresentada na licitagdo esteja vencida;

c) Certiddo Conjunta Negativa de Débitos Relativos aos Tributos Federais e a Divida Ativa da Unido, fornecida pela
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional.

d) Certiddo Negativa de Débito e da Divida Ativa Estadual e Municipal.

e) Certidao Negativa de Débitos Trabalhistas, fornecida pelo Tribunal Superior do Trabalho.

12.1.6.Havendo erro na apresentagdo da Nota Fiscal/Fatura ou dos documentos pertinentes a contratacdo, ou ainda,
circunstancia que impeca a liquidagdo da despesa, como por exemplo, obrigacéo financeira pendente, decorrente de
penalidade imposta ou inadimpléncia, 0 pagamento ficara sobrestado até que a Contratada providencie as medidas
saneadoras. Nesta hipotese, o prazo para pagamento iniciar-se-a apos a comprovagéo da regulariza¢éo da situagéo, ndo
acarretando qualquer 6nus para a Contratante;

12.1.7.Sera considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancaria para pagamento;
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12.1.8.Antes de cada pagamento a contratada, sera realizada consulta ao SICAF para verificar a manutengdo das
condigdes de habilitagdo exigidas no edital;

12.1.9.Constatando-se, junto ao SICAF, a situacdo de irregularidade da contratada, sera providenciada sua a
NOTIFICAGAQ, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias, regularize sua situagéo ou, no mesmo prazo, apresente
sua defesa. O prazo podera ser prorrogado uma vez, por igual periodo, a critério da contratante;

12.1.10.Ndo havendo regularizagdo ou sendo a defesa considerada improcedente, a contratante devera comunicar aos
6rgaos responsaveis pela fiscalizagdo da regularidade fiscal quanto a inadimpléncia da contratada, bem como quanto a
existéncia de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessarios para garantir o
recebimento de seus créditos;

12.1.11.Persistindo a irregularidade, a contratante devera adotar as medidas necessarias a rescisdo contratual e
penalidades, assegurada a contratada a ampla defesa;

12.1.12.Havendo a efetiva execugdo do objeto, os pagamentos serdo realizados normalmente, e caso a contratada néo
regularize sua situagao junto ao SICAF, seréo adotadas as medidas cabiveis;

12.1.13.Quando do pagamento, sera efetuada a retengao tributaria prevista na legislagao aplicavel;

12.1.14.A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar n° 123, de 2006,
ndo sofrera a retencéo tributaria quanto aos impostos e contribuicbes abrangidos por aquele regime. No entanto, o
pagamento ficard condicionado a apresentagdo de comprovagdo, por meio de documento oficial, de que faz jus ao
tratamento tributario favorecido previsto na referida Lei Complementar.”

12.1.15.Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada néo tenha concorrido, de alguma forma,
para tanto, fica convencionado que a taxa de compensagdo financeira devida pela Contratante, entre a data do
vencimento e o efetivo adimplemento da parcela, é calculada mediante a aplicagao da seguinte formula:
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EM=1xN x VP, sendo:
EM = Encargos moratorios;
N = Nimero de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento;
VP = Valor da parcela a ser paga.
| = indice de compensagéo financeira = 0,00016438, assim apurado:
I= 1=(6/100)1=0,00016438
(TX)
365 TX = Percentual da taxa anual = 6%

13.0.DA VISTORIA TECNICA:

13.1.Alicitante podera vistoriar o local onde serdo executados os servigos até o Ultimo dia til anterior a data fixada para
a abertura da sessdo publica, com o objetivo de inteirar-se das condigbes e grau de dificuldade existentes, mediante
prévio agendamento de horario junto a Coordenadoria de Obras, Engenharia e Arquitetura, pelo telefone (98) 3219-1663;
13.2.Tendo em vista a faculdade da realizagdo da vistoria, as licitantes néo poderéo alegar o desconhecimento das
condigdes e grau de dificuldade existentes como justificativa para se eximirem das obrigagdes assumidas em decorréncia
da execugao do objeto deste Termo de Referéncia.

14.0.DAS SANCOES APLICAVEIS A CONTRATADA:

14.1.Com fundamento no art.7° da Lei n°10.520/2002, a CONTRATADA sera punida com o impedimento de licitar e/ou
contratar com a Unido, Estados, Distrito Federal ou Municipios, com o descredenciamento no SICAF e inscrita no
Cadastro Estadual de Inadimplentes - CEl, pelo prazo de até 5 (cinco) anos, sem prejuizo das multas previstas neste
Termo de Referéncia e no Contrato e demais cominagdes legais, nos seguintes casos:

14.1.1.Apresentagdo de documentago falsa;

14.1.2.Ensejar o retardamento da execugdo do objeto;

14.1.3.Falha na execuc&o do contrato;

14.1.4.Fraude na execuc&o do contrato;

14.1.5.Comportamento inid6éneo;
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14.1.6.Declaragao falsa;

14.1.7.Fraude fiscal.

14.2.Para os fins do item 14.1.5, reputar-se-&o inidéneos atos tais como os descritos nos artigos 92, paragrafo unico, 96 e
97, paragrafo Unico, da Lei n.° 8.666/1993.

14.3.Para condutas descritas nos itens 14.1.1, 14.1.4, 14.1.5,14.1.6 e 14.1.7 sera aplicada multa de, no maximo 30%, do
valor do contrato.

14.4.Para os fins dos itens 14.1.2 e 14.1.3, sera aplicada multa nas seguintes condicdes:

14.4.1.1,0% (um por cento) do valor do contrato por dia de atraso no inicio da execugao dos servigos, até 0 maximo de
20% (vinte por cento), o que configurara a inexecugéo total do contrato, sem prejuizo da rescisdo unilateral da avenga;
14.4.2.1,0% (um por cento) do valor do contrato por dia de paralisagdo da prestagdo dos servigos de forma injustificada,
até o maximo de 20% (vinte por cento), o que configurara a inexecugdo parcial do contrato, sem prejuizo da resciséo
unilateral da avenca;

14.4.3.30% (trinta por cento) do valor do contrato no caso de inexecucao total do contrato.

14.5.Sera também configurada a inexecugéo total do objeto, quando:

14.5.1.Todos os servigos executados ndo forem aceitos pela fiscalizagdo por ndo atenderem as especificagdes do
Instrumento Convocatdrio e Anexos, durante 30 (trinta) dias consecutivos de presta¢do dos servicos.
14.6.Cumulativamente & pena de multa, no caso de inexecugéo total ou parcial da avenca, poderéa ser aplicada a pena de
impedimento de licitar e contratar com o Estado do Maranh&o, pelo prazo de até 05 (cinco) anos.

14.7.A multa sera descontada de pagamentos eventualmente devidos pela Administragao.

14.8.Se o valor do pagamento for insuficiente, fica a CONTRATADA obrigada a recolher a importancia devida no prazo de
15 (quinze) dias, contado da comunicagao oficial.

14.9.Esgotados os meios administrativos para a cobranga do valor devido pelo CONTRATADO ao CONTRATANTE, este
sera encaminhado para inscri¢&o na divida ativa.

14.10.A aplicagdo das penalidades sera precedida do devido processo legal, garantida a concesséo da oportunidade de
ampla defesa e contraditério 8 ADJUDICATARIA, na forma da lei.

14.11.A autoridade competente, na aplicagdo das sangdes, levara em considera¢do a gravidade da conduta do infrator, o
carater educativo da pena, bem como o dano causado a Administragdo, observado o principio da proporcionalidade.
14.12.As penalidades serdo obrigatoriamente registradas no SICAF e CEl;

14.13. As sangdes aqui previstas sdo independentes entre si, podendo ser aplicadas isoladas ou, no caso das multas,
cumulativamente, sem prejuizo de outras medidas cabiveis”

15.0.DA FISCALIZAGAO E GESTAO DO CONTRATO:

15.1.A fiscalizagdo da execugédo das obrigagdes contratuais assumidas sera realizada por servidores designados pela
Procuradoria Geral de Justica do Estado do Maranhdo/PGJ, lotados na Coordenadoria de Obras, Engenharia e
Arquitetura/PGJ, que procedera a aprovagéo dos servigos prestados pela CONTRATADA;

15.2.0 acompanhamento e a fiscalizagdo da execugdo do contrato consistem na verificagdo da conformidade da
prestacdo dos servigos e da alocagao dos recursos necessarios, de forma a assegurar o perfeito cumprimento do ajuste,
devendo ser exercidos por um ou mais representantes da Contratante, especialmente designados, na forma dos arts. 67
e 73 da Lei n° 8.666/93;

15.3.0 representante da Administracdo anotara em registro proprio todas ocorréncias relacionadas com a execugéo do
contrato, indicando dia, més e ano, bem como o nome dos funcionarios eventualmente envolvidos, determinando o que
for necesséario a regularizacdo das falhas ou defeitos observados e encaminhando os apontamentos & autoridade
competente para as providéncias cabiveis;

15.4.A fiscalizagdo de que trata este item n&o exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada, inclusive perante
terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfei¢des técnicas, vicios redibitorios, ou emprego de
material inadequado ou de qualidade inferior e, na ocorréncia desta, ndo implica co responsabilidade da Contratante ou
de seus agentes e prepostos, de conformidade com o art. 70 da Lei n°® 8.666/93;

15.5.Durante a vigéncia do contrato, a CONTRATADA deve manter preposto, aceito pela Administracdo da
CONTRATANTE, para representa-la sempre que for necessario;

CPL

Pregéo n. 053/2019 — Aquisic&o e instalagéo de plataforma elevatoria vertical — PJs Timon. Pagina 20 de 37



ESTADO DO MARANHAO )
MINISTERIO PUBLICO ——
PROCURADORIA GERAL DE JUSTICA Serece st
COMISSAO PERMANENTE DE LICITAGAO
Pregao Eletronico n°. 053/2019 - Eletronico Processo Administrativo n° 18254/2019

15.6.0 representante da Contratante devera ter a experiéncia necessaria para o acompanhamento e controle da
execugao dos servigos e do contrato;

15.7.A verificagdo da adequagéo da prestacdo do servigo devera ser realizada com base nos critérios previstos neste
Termo de Referéncia;

15.8.0s servidores Gilberto Duailibe Mouchrek e Jodo Henrique Mena Barreto de Azevedo, serdo o gestor e o fiscal do
contrato e o fiscal suplente Silvia Leticia Junia Corréa Araujo.

15.9.0 descumprimento total ou parcial das obrigagdes e responsabilidades assumidas pela CONTRATADA, incluindo o
descumprimento das obrigagdes trabalhistas, ndo recolhimento das contribui¢des sociais, previdenciarias ou para com o
FGTS ou a ndo manutengao das condigdes de habilitagéo, ensejara a aplicagdo de sangdes administrativas, previstas no
instrumento convocatdrio e na legislagdo vigente, podendo culminar em resciséo contratual, por ato unilateral e escrito da
CONTRATANTE, conforme disposto nos arts. 77 e 80 da Lei n°® 8.666, de 1993.

15.10.A conformidade do material a ser utilizado na execucgdo dos servigos devera ser verificada juntamente, com o
documento da CONTRATADA que contenha sua relagdo detalhada, de acordo com o estabelecido neste Termo de
Referéncia e na proposta, informando as respectivas quantidades e especificagdes técnicas.

15.11.As atividades de gestéo e fiscalizagdo da execugdo contratual devem ser realizadas de forma preventiva, rotineira e
sistematica, podendo ser exercidas por servidores, equipe de fiscalizagdo ou unico servidor, desde que, no exercicio
dessas atribuicdes, fique assegurada a disting&o dessas atividades e, em razdo do volume de trabalho, ndo comprometa
o desempenho de todas as a¢des relacionadas a Gestao do Contrato.

16.0.DA GARANTIA:

16.1.0 prazo de garantia dos servigos de instalagdo € manutengao preventiva serdo de 12 (doze) meses e 0 prazo para
os materiais/pegas utilizadas seré o prazo de garantia dado pelo fabricante;

16.2.A garantia da plataforma vertical devera ser de no minimo de 12 meses, inclusa manutengdo preventiva, pelo
periodo de 12 meses, inclusive com a apresentacao do plano anual de manutenco pela contratada.

17.0.DO CRITERIO DE JULGAMENTO:

17.1.0 critério de julgamento das propostas sera 0 MENOR PRECO GLOBAL;

17.2.A validade minima das propostas deverao ser de 60 (sessenta) dias.

18.0.DO INiCIO DA PRESTAGAO DOS SERVIGOS:

18.1.0s servicos iniciar-se-do apds o recebimento da ordem de servigo emitida pela PGJ/MA em até 05(cinco) dias apds
assinatura do contrato.

19.0. DA PROPOSTA:

19.1.Nos pregos propostos e nos lances que vier a fornecer ja deverdo estar inclusos todos os custos necessarios a
entrega do objeto da presente licitagdo, bem como todos os materiais, equipamentos, impostos, encargos trabalhistas,
previdenciarios, fiscais, comerciais, taxas, fretes, seguros, garantia e quaisquer outros que incidam ou venham a incidir
sobre o objeto licitado constante da proposta, bem como os descontos porventura concedidos.

19.2.0 prazo de validade da proposta € de 60 (sessenta) dias, contados da data estipulada para sua entrega e, caso seja
maior, devera ser explicitado na proposta.

20.0 DAS DISPOSIGOES FINAIS:

20.1. Apo6s a celebragdo do Contrato, ndo sera levada em conta nenhuma reclamagéo ou solicitagdo, a qualquer titulo, de
alteragéo dos pregos constantes da proposta da CONTRATADA.

20.2. A norma de seguranca constante deste TERMO DE REFERENCIA n&o desobriga a CONTRATADA do cumprimento
de outras disposicdes legais, federais ou estaduais pertinentes, sendo de sua inteira responsabilidade os processos,
acBes, ou reclamagdes movidos por pessoas fisicas ou juridicas em decorréncia de negligéncia nas precaugdes exigidas
no trabalho ou da utilizagdo de material inaceitavel.

20.3. A CONTRATADA devera providenciar pessoal habilitado para a execugao dos servigos previstos neste TERMO DE
REFERENCIA, de acordo com as recomendagdes e as especificagdes técnicas.

20.4. A qualquer tempo, a CONTRATANTE poderé solicitar a substitui¢do de qualquer profissional da equipe técnica da
CONTRATADA, desde que entenda benéfica ao desenvolvimento dos trabalhos.

20.5.Nenhuma modificagéo podera ser feita nas especificagdes sem autorizagdo expressa da FISCALIZAGAO.

CPL
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20.6.A paralisagdo da execugao por um periodo igual ou superior a vinte dias consecutivos, sem a prévia comunicagao e
aprovacdo da FISCALIZACAO, caracterizara o abandono e ensejara & CONTRATADA, penalidade que, a critério da
CONTRATANTE, podera ser inclusive o cancelamento do contrato, sem prejuizo de outras sangdes previstas na lei.
21.ANEXOS:

21.1-Anexo |- Quantidade de Elevadores, Pavimentos Servidos e Valores Estimados;

21.2-Anexo II- Manutengao Preventiva;

22. RESPONSAVEIS PELA ELABORAGAO DO TERMO DE REFERENCIA:

22.1. COORDENADORIA DE OBRAS, Engenharia e Arquitetura - Procuradoria Geral de Justica, em 26 de novembro de
2019.

Eng.° Gilberto Duailibe Mouchrek Eng.°Jodo Henrique Mena Barreto de Azevedo
CREA n®. 1145/D - MA. CREA n°. 5446/D — MA
COORDENADORIA DE OBRAS, ENGENHARIA E ARQUITETURA - COORDENADORIA DE OBRAS, ENGENHARIA E
PGJ. ARQUITETURA
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ANEXO | DO TERMO DE REFERENCIA
Quantidade de Elevadores, Pavimentos Servidos e Valores Estimados

N° do Elevador Pavimentos Servidos Dimensoes das Caixas Valor Unitario Valor Total
GRUPO I: Plataforma Vertical Térreo: 1° Pavimento 900mm (frente) x 1400mm
(profundidade) R$ 65.957,04 | R$ 65.957,04
VALOR TOTAL R$ 65.957,04

OBS: Os valores considerados estdo baseados nos valores médios das propostas de fornecimento constantes nos autos.
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ANEXO Il DO TERMO DE REFERENCIA

Manutengao Preventiva

01-ROTINA MENSAL

Proceder a limpeza geral;

Verificar a Maquina: coroa e sem fim, rolamentos de escora e dos mancais do eixo da coroa e da polia de tragdo, gavetas, juntas
de vedagao, aro ou polia de tragdo, calgos de isolagdo e lubrificantes.

Verificar o Motor: estator, bobinas de campo e de interpolo, rotores, armadura, coletor, rolamentos, buchas, retentores,
acoplamento, escova, conectores, calgos de isolagdo e lubrificantes.

Verificar Freio: lonas, sapatas, pinos, articulagdes, buchas, nucleo, bobina, molas, polia, anéis de regulagem, borrachas de
acoplamento, tambor e o limitador de velocidade.

Verificar Contrapeso: remogéo da poeira da suspensao, aplicando, em seguida, fina camada de 6leo com querosene nos
materiais ferrosos e ajustes da folga excessiva entre as corredigas deslizantes.

Verificar no Pogo e Passadico: examinar todos os dispositivos de seguranga e quando necessario providenciar a substituigao
dos cabos de tracéo: do regulador, de compensacéao e de manobra, corredi¢as das guias ou roldanas dos cursores, sensores

dticos, aletas, sensores magnéticos, rampas, tensor do regulador, aparelho de seguranca, para-choques (nivel de 6leo e o estado
geral dos componentes eletromecanicos dos amortecedores).

Nos pavimentos: remover toda poeira das faces internas e externas das portas, aplicando, em seguida, na face interna, fina

camada de 6leo com querosene; fazer a remogao de todo material depositado sobre as barras chatas de ferro (apoio de
carretilhas e aplicagdo de fina camada de 6leoc com querosene); proceder & limpeza em toda a extensdo das soleiras, examinar

todos os dispositivos de seguranga e quando necessario, providenciar a substituicdo de contatos, suspenséo de portas; sistemas
de protegéo de porta; botdes e indicadores.

Nas cabines: remover todo lixo acumulado em toda extensao das soleiras, das faces externas das portas, aplicando, em seguida,
fina camada de 6leo, enxugando todo o excesso, todo 0 material depositado nas suspensdes ,aplicando uma camada fina de éleo
com querosene, enxugando 0 excesso, das poeiras dos ventiladores e exaustores e lubrificagdo das buchas, liberar o dispositivo
de desgaste para aplicag¢éo de fina camada de 6leo, verificar a graxa dos conjuntos de operadores de portas, verificar o
funcionamento dos aparelhos de comunicago, verificar a partida, parada e nivelamento, verificar a sapata de seguranga a
fotocélula, verificar abertura e fechamento das portas observar quanto a iluminag&o, subteto, botoeiras, fungéo dos botdes,
funcionamento da porta da cabine, ventilador, caixa de inspegéo, caixa de jungéo, placa de controle do operador da porta e
demais componentes, verificar o sistema de ventilagéo eletromecanica.

Verificar as paradas dos elevadores em todo os andares quanto:

*ao nivelamento da parada, botoeira do andar (display de sinalizagao) e fechamento da porta do andar.
*funcionamento do operador de porta, acionamento dos contatos, chaves de limite, lubrificadores, pegas que estejam soltas a
cabine, 0 curso do campo mével e seu acionamento.
*contrapeso, controle de suspenséo do contrapeso, fixagdo da corrente e a parte inferior das cabines.

Verificar o controle do elevador: placa microprocessada, contactor, relés de tempo e de sobrecarga, transformadores, placas e
demais componentes, efc;
Cabo de Aco: ajustar as tensdes dos cabos de tragdo e compensacgéo.
02-ROTINA SEMESTRAL
* Rotina mensal.

*Lavar e aplicar novo lubrificante nas almas das guias da cabine e do contrapeso.

*\erificar e, se necessario, corrigir a velocidade dos motores de tragdo dos motores de tragdo a CC a plena carga, meia carga e
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*Acionar o sistema de seguranga, ajustando as velocidades de desarme.
*Testar os amortecedores com a queda da cabine & meia lotag&o.
*Fazer medigao da folga do desgaste entre 0 sem-fim e a engrenagem.
*Lubrificar as articulagdes mecénicas.
*Examinar se houve esticamento dos cabos de tragdo em fungao do desgaste excessivo dos gomes da polia de tragao.
*Verificar se os cabos de tragéo estao protegidos contra tor¢do por um cabinho de ago, passando pelos copos dos tirantes de
suspensao.
*Conferir se a parte curvada do clips esta corretamente posicionada no lado da ponta do cabo de tragéo.

*Examinar cuidadosamente, com a cabine e o contrapeso no meio do percurso, as molas de suspensao, se sdo iguais na mesma
suspensao e se tém o mesmo comprimento e a mesma pressao, fazendo os ajustes necessarios.

*Verificar os desgastes e folgas nas sapatas, se necessario fazendo os ajustes.
*Verificar o estado das sapatas de guias do contrapeso, se necessario fazendo os ajustes.
*Verificar 0 estado dos grampos na cabine e se néo ha frestas abertas nas jungdes dos painéis, fazendo as corregdes devidas.
*Reapertar os parafusos de fixagdo do motor.

*\erificar o nivel de 6leo dos mancais e completar se necessario.
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ANEXO Il - MINUTA DO CONTRATO

CONTRATO N° __ /2019, QUE FIRMAM A
PROCURADORIA GERAL DE JUSTICA DO
MARANHAO E A EMPRESA ,
PARA A PRESTAGAO DE SERVICOS DE
FORNECIMENTO E  INSTALAGAO  DE
PLATAFORMA ELEVATORIA VERTICAL NO
PREDIO SEDE DAS PROMOTORIAS DE JUSTIGA
DE TIMON/MA, NA FORMA ABAIXO:

A PROCURADORIA GERAL DE JUSTIGA DO MARANHAO, inscrita no CNPJ sob o n°® 05.483.912/0001-85, doravante
denominada CONTRATANTE, com sede nesta cidade, na Avenida Professor Carlos Cunha, n° 3261, Calhau, S&o Luis
(MA), neste ato representada por seu Diretor-Geral, Dr. Emmanuel José Peres Netto Guterres Soares, brasileiro,
Promotor de Justiga, residente e domiciliado nesta Capital, inscrito no RG n® 1303890 — SSP-MA e no CPF n°

437.756.163-49, residente e domiciliado(a) nesta cidade, e a empresa inscrita no CNPJ n°
, doravante denominada simplesmente CONTRATADA, sediada na , neste ato legalmente
representada por , inscrito no RG n° () e no CPF n° (), resolvem de comum acordo firmar o presente

instrumento contratual, cuja lavratura foi regularmente autorizada em despacho do Diretor-Geral, consoante consta do
Processo Administrativo n° 18254/2019 que instaurou originariamente a licitagdo na modalidade de Pregdo n°
053/2019, operado na forma eletrénica, com observancia ao disposto na Lei n° 10.520/2002, subsidiariamente na Lei n.°
8.666/93, Decreto Federal n° 10.024/2019 e Portaria n® 1.901/05 — GPGJ, tém entre si justo e avengado o que segue:

CLAUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO

1. O objeto do presente contrato é a aquisi¢do e instalagao de 01 (uma) plataforma vertical para atender o antigo
prédio sede das Promotorias de Justica de Timon, situado a Av. Paulo Ramos, n°. 337, Bairro Centro, Timon,
CEP:65.630-140- Maranhao, conforme as especificagdes e detalhamentos do Termo de Referéncia, constante do
Processo Administrativo n® 18254/2019, que integram este contrato independente de transcrigdo, e de acordo com a
proposta de prego vencedora do certame.

CLAUSULA SEGUNDA - DOS PRAZOS DE VIGENCIA E EXECUGAQ

1. O prazo de vigéncia do contrato € de 12 (doze) meses, contados de sua assinatura, e eficacia legal apds a
publicagdo do seu extrato no Diario Eletrénico do Ministério Publico do Estado do Maranh&o.

2. O prazo maximo para a execugdo dos servigos pela CONTRATADA, sera de 120 (cento e vinte) dias, de acordo
com o estabelecido no Cronograma Fisico-Financeiro.

3. O inicio dos servigos sera o primeiro dia Util apos a entrega do cronograma de execugdo por parte da Contratada a
Contratante.

CLAUSULA TERCEIRA - DO VALOR

1. O valor global deste Contrato é de R$ (___), discriminado de acordo com a planilha integrante da proposta de precos
e 0 cronograma fisico-financeiro apresentados pela CONTRATADA.

2. No valor acima estdo incluidas todas as despesas ordinarias diretas e indiretas decorrentes da execugdo do objeto
contratado, inclusive tributos efou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciarios, fiscais e comerciais
incidentes, bem como taxas de licenciamento, administrac&o, frete, seguro e outros necesséarios ao cumprimento integral
do objeto da contratagéo.

CLAUSULA QUARTA - DO PAGAMENTO

1. A nota fiscal/fatura devera ser apresentada pela Contratada ao responsavel pelo recebimento do bem ou servigo,
acompanhada do relatdrio de instalagdo atestado pelo executor dos servigos, e aprovadas pelo Fiscal do Contrato.

1.1. Fica obrigatério o atestado na nota fiscal / fatura, para pagamento, pelo fiscal do contrato;

2. O pagamento seré creditado em nome da contratada, mediante ordem bancaria em conta-corrente por ela indicada,
uma vez satisfeitas as condi¢des estabelecidas no Edital;

3. A Contratada, optante pelo simples, devera apresentar, juntamente, com a nota fiscal/fatura, declaragdo. Caso ndo o
faca, ficara sujeita a retencdo de imposto e contribuicdes;

4. A nota fiscallfatura que contiver erro serd devolvida a contratada para retificagdo e reapresentagéo, iniciando a
contagem dos prazos fixados para o atesto a partir do recebimento da nota fiscal/fatura corrigida;

5. Ap6s aceitacéo e ateste de recebimento dos servigos efetuados na Nota Fiscal, o pagamento seré creditado em favor
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da CONTRATADA, em ateé 30 (trinta) dias corridos, atraves de ordem bancaria na conta indicada na proposta, devendo
para isto, conter o nome do BANCO, AGENCIA E NUMERO DA CONTA CORRENTE em que devera ser efetivado o
crédito.
5.1. Deverdo acompanhar a Nota Fiscal/Fatura, os seguintes documentos além de outros:
a) Certidao Negativa de Débitos Relativos &s Contribuicdes Previdenciérias e as de Terceiros (INSS) devidamente vélida;
b) Certificado de Regularidade do FGTS (Caixa Econémico Federal), caso a apresentada na licitagdo esteja vencida;
c) Certiddao Conjunta Negativa de Débitos Relativos aos Tributos Federais e a Divida Ativa da Unido, fornecida pela
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional.
d) Certidao Negativa de Débito e da Divida Ativa Estadual e Municipal.
e) Certidao Negativa de Débitos Trabalhistas, fornecida pelo Tribunal Superior do Trabalho.
6. Havendo erro na apresentagdo da Nota Fiscal/Fatura ou dos documentos pertinentes a contratagdo, ou ainda,
circunstancia que impega a liquidagdo da despesa, como por exemplo, obrigagdo financeira pendente, decorrente de
penalidade imposta ou inadimpléncia, 0 pagamento ficara sobrestado até que a Contratada providencie as medidas
saneadoras. Nesta hipotese, o prazo para pagamento iniciar-se-a apos a comprovacgao da regularizagéo da situagéo, nao
acarretando qualquer 6nus para a Contratante;
7. Sera considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancéria para pagamento;
8. Antes de cada pagamento a contratada, sera realizada consulta ao SICAF para verificar a manutengéo das condigdes
de habilitagéo exigidas no edital e anexos;

9. Constatando-se, junto ao SICAF, a situagao de irregularidade da contratada, seré providenciada sua a NOTIFICAGAO,
por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias, regularize sua situagao ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O
prazo podera ser prorrogado uma vez, por igual periodo, a critério da contratante;

10. N&o havendo regularizacdo ou sendo a defesa considerada improcedente, a contratante deverd comunicar aos
orgaos responsaveis pela fiscalizagdo da regularidade fiscal quanto a inadimpléncia da contratada, bem como quanto a
existéncia de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados 0s meios pertinentes e necessarios para garantir o
recebimento de seus créditos;

CPL

11. Persistindo a irregularidade, a contratante devera adotar as medidas necessarias a rescis&o contratual e penalidades,
assegurada a contratada a ampla defesa;

12. Havendo a efetiva execugdo do objeto, os pagamentos serdo realizados normalmente, e caso a contratada ndo
regularize sua situagao junto ao SICAF, serdo adotadas as medidas cabiveis;

13. Quando do pagamento, sera efetuada a retencéo tributaria prevista na legislagéo aplicavel;

14. A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar n® 123, de 2006, nao
sofrerd a retengdo fributaria quanto aos impostos e contribuigdes abrangidos por aquele regime. No entanto, o
pagamento ficara condicionado a apresentacdo de comprovagéo, por meio de documento oficial, de que faz jus ao
tratamento tributario favorecido previsto na referida Lei Complementar.”

15. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada n&o tenha concorrido, de alguma forma, para
tanto, fica convencionado que a taxa de compensagao financeira devida pela Contratante, entre a data do vencimento e o
efetivo adimplemento da parcela, é calculada mediante a aplicagdo da seguinte formula:

EM =1xN x VP, sendo:
EM = Encargos moratorios;
N = NUmero de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento;
VP = Valor da parcela a ser paga.
| = Indice de compensagao financeira = 0,00016438, assim apurado:
= 1=(6/100)1=0,00016438
(TX)
365 TX = Percentual da taxa anual = 6%
CLAUSULA QUINTA - DOS RECURSOS ORGCAMENTARIOS

1. Os recursos disponibilizados para pagamento da obra de Construgdo, objeto deste Contrato, sdo provenientes da
seguinte dotagao orgamentaria;

PLANO INTERNO: INVESTMP
NATUREZA DA DESPESA: 4.4.90.51 — Obras e Instalagoes
Nota de Empenho n°.
CLAUSULA SEXTA - DA GARANTIA DO OBJETO
1. A garantia da plataforma vertical devera ser de, no minimo 12 meses, inclusa manutengéo preventiva, pelo periodo
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de 12 meses, inclusive com a apresentagao do plano anual de manutengao pela contratada.

2. O prazo de garantia dos servigos de instalagdo e manuteng&o preventiva serdo de 12 (doze) meses e o prazo para 0s
materiais/pecas utilizadas seré o prazo de garantia dado pelo fabricante;

CLAUSULA SETIMA - DO REGIME DE CONTRATAGAOQ

1. A contratacdo sera em regime de empreitada por prego global, e devem atender todas as especificagdes técnicas
estabelecidas no Termo de Referéncia e neste contrato.

CLAUSULA OITAVA - DA ESPECIFICACAO DO OBJETO

1. A plataforma devera dispor de sistema de comando eletronico, de projeto avangado, proporcionando controle preciso
no funcionamento da plataforma vertical, bem como a otimizag&o do fluxo de pessoas;

2. A plataforma vertical devera atender a NBR 313/2007, NBR 5666, NBR NM — 207 e NBR 5665;

3. ACONTRATADA devera prever, tomar precaucdes e medidas necessarias para absorgao e isolamento de ruidos, bem
como, 0 amortecimento de vibragdes de forma a ndo transmiti-los a estrutura da edificagao;

4. Deverao estar incluidos no preco total, todos os impostos incidentes sobre os equipamentos, servigos e mao de obra,
quer sejam eles da algada municipal, estadual ou federal;

5. A Contratada deverd atender aos seguintes itens relacionados aos elevadores de acordo com cada grupo de
elevadores a seguir:

5.1. Especificagoes Técnicas:

Grupo: 1 (PLATAFORMA VERTICAL);
Quantidade: 1;

Linha: EASY VERTICAL - Plataforma Vertical;
Modelo: VEH 40;

Capacidade de Carga: 250Kg;

Velocidade: 6 m/min;

Tipo de Instalagdo: Interna (Abrigada);
Paradas: 2;

Entrada/Saida: Unilateral - Mesmo Lado;
Desnivel Vertical: 4000 (mm);

Acionamento: Hidraulico Oleodinamico (Relagéo 2:1);
Operagao: Motor Elétrico;

Enclausuramento: O Enclausuramento consiste em uma caixa de corrida que revestira externamente por completo o
equipamento;

Material do Enclausuramento: Alvenaria pela Contratante;

Fornecimento do Enclausuramento: A Contratante devera confeccionar o enclausuramento em Alvenaria, de tal forma que
exista espago disponivel para a entrada da torre de acionamento e seu posicionamento no interior deste espago,
conforme indicado no Projeto fornecido pela Contratada;

Dimens6es da Base: 900 x 1400 mm Cabina Alta com Ventilador embutido no teto e lluminagédo Emergéncia;

Pavimento (s) Superior(es): uma Porta com altura de 2000 mm (desnivel maior que 2,0 m) ou um Portdo com altura de
1100 mm (desnivel até 2,0 m) com Travamento Eletromecanico;

Pavimento (s)Inferior (es): uma Porta com altura de 2000 mm e Travamento Eletromecanico;

Botoeiras: Controle de Chamadas no interior do equipamento e nos pavimentos através de botdes com acionamento por
Presséo Constante;

Cor do equipamento/ Acabamento: Eletrostatica Texturizada Cinza;
Alimentagao p/ Equip. / Frequéncia: 220v / 60 Hz;
Opcionais Incluido: Casa de Maquinas pela Contratante

CLAUSULA NONA - DA MANUTENGAO PREVENTIVA DO OBJETO

1. Os procedimentos de manutengédo preventiva serdo realizados pelo periodo de 12 meses, sem custo adicional e
conforme as rotinas fixadas no quadro abaixo:

CPL

01 - ROTINA MENSAL

Proceder a limpeza geral;
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Verificar a Maquina: coroa e sem fim, rolamentos de escora e dos mancais do eixo da coroa e da polia de tragao, gavetas, juntas
de vedagdo, aro ou polia de tragdo, calgos de isolagao e lubrificantes.

Verificar o Motor: estator, bobinas de campo e de interpolo, rotores, armadura, coletor, rolamentos, buchas, retentores,
acoplamento, escova, conectores, calgos de isolagéo e lubrificantes.

Verificar Freio: lonas, sapatas, pinos, articulagées, buchas, nicleo, bobina, molas, polia, anéis de regulagem, borrachas de
acoplamento, tambor e o limitador de velocidade.

Verificar Contrapeso: remogéo da poeira da suspensao, aplicando, em seguida, fina camada de 6leo com querosene nos
materiais ferrosos e ajustes da folga excessiva entre as corredigas deslizantes.

Verificar no Pogo e Passadico: examinar todos os dispositivos de seguranga e quando necessario providenciar a substituigao
dos cabos de tragéo: do regulador, de compensacéo e de manobra, corredi¢as das guias ou roldanas dos cursores, sensores
dticos, aletas, sensores magnéticos, rampas, tensor do regulador, aparelho de seguranga, para-choques (nivel de dleo e o estado

geral dos componentes eletromecanicos dos amortecedores).

Nos pavimentos: remover toda poeira das faces internas e externas das portas, aplicando, em seguida, na face interna, fina
camada de 6leo com querosene; fazer a remogao de todo material depositado sobre as barras chatas de ferro (apoio de
carretilhas e aplicacéo de fina camada de 6leo com querosene); proceder & limpeza em toda a extenséo das soleiras, examinar
todos os dispositivos de seguranca e quando necessario, providenciar a substituicdo de contatos, suspenséo de portas; sistemas
de protegao de porta; botdes e indicadores.

Nas cabines: remover todo lixo acumulado em toda extens&o das soleiras, das faces externas das portas, aplicando, em seguida,
fina camada de 6leo, enxugando todo o excesso, todo o material depositado nas suspensdes ,aplicando uma camada fina de 6leo
com querosene, enxugando 0 excesso, das poeiras dos ventiladores e exaustores e lubrificagdo das buchas, liberar o dispositivo
de desgaste para aplica¢éo de fina camada de 6leo, verificar a graxa dos conjuntos de operadores de portas, verificar o
funcionamento dos aparelhos de comunicago, verificar a partida, parada e nivelamento, verificar a sapata de seguranca a
fotocélula, verificar abertura e fechamento das portas observar quanto a iluminagéo, subteto, botoeiras, fungéo dos botdes,
funcionamento da porta da cabine, ventilador, caixa de inspe¢&o, caixa de junco, placa de controle do operador da porta e
demais componentes, verificar o sistema de ventilagdo eletromecanica.

Verificar as paradas dos elevadores em todo os andares quanto:

*ao nivelamento da parada, botoeira do andar (display de sinalizag&o) e fechamento da porta do andar.

*funcionamento do operador de porta, acionamento dos contatos, chaves de limite, lubrificadores, pegas que estejam soltas a
cabine, 0 curso do campo mével e seu acionamento.

*contrapeso, controle de suspensdo do contrapeso, fixagao da corrente e a parte inferior das cabines.

Verificar o controle do elevador: placa microprocessada, contactor, relés de tempo e de sobrecarga, transformadores, placas e
demais componentes, efc;

Cabo de Ago: ajustar as tensdes dos cabos de tragdo e compensagao.
02 - ROTINA SEMESTRAL
* Rotina mensal.
*Lavar e aplicar novo lubrificante nas almas das guias da cabine e do contrapeso.

*Verificar e, se necessario, corrigir a velocidade dos motores de tragéo dos motores de tracdo a CC a plena carga, meia carga e
vazio.

*Acionar o sistema de seguranga, ajustando as velocidades de desarme.
*Testar os amortecedores com a queda da cabine a meia lotagao.
*Fazer medicdo da folga do desgaste entre o sem-fim e a engrenagem.

*Lubrificar as articulagdes mecénicas.
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*Examinar se houve esticamento dos cabos de tragdo em fungao do desgaste excessivo dos gomes da polia de tragao.

*Verificar se os cabos de tragéo estao protegidos contra tor¢do por um cabinho de ago, passando pelos copos dos tirantes de

suspens&o.

*Conferir se a parte curvada do clips esté corretamente posicionada no lado da ponta do cabo de tracéo.

*Examinar cuidadosamente, com a cabine e o0 contrapeso no meio do percurso, as molas de suspensao, se sdo iguais na mesma

suspensao e se tém o mesmo comprimento e a mesma pressao, fazendo os ajustes necessarios.
*Verificar os desgastes e folgas nas sapatas, se necessario fazendo os ajustes.

*Verificar 0 estado das sapatas de guias do contrapeso, se necessario fazendo os ajustes.

*Verificar 0 estado dos grampos na cabine e se néo ha frestas abertas nas jungdes dos painéis, fazendo as corregdes devidas.

*Reapertar os parafusos de fixagdo do motor.

*Verificar o nivel de 6leo dos mancais e completar se necessario.

*Além das rotinas do plano de manuteng&o, deverdo ser adotadas pela CONTRATADA as recomendagdes dos fabricantes e as
instrucdes constantes de normas técnicas, indicadas para a elevagéo da vida util e melhoria do rendimento dos equipamentos.

*A CONTRATADA devera zelar pela integridade fisica das instalacées, devendo reportar imediatamente & FISCALIZACAO sempre
que forem verificadas infiltragdes, corrosdes e outras avarias que possam prejudicar o perfeito funcionamento e/ou a vida util dos

equipamentos e suas instalagdes.

CLAUSULA DECIMA - DO RECEBIMENTO DO OBJETO

1. Ap6s a comunicagdo da conclusdo pela CONTRATADA, a CONTRATANTE tera até 15 (quinze) dias para efetuar o
recebimento provisério, em cujo termo deverd ser consignada a existéncia ou ndo de pendéncias em relagdo a
execucao do objeto contratado, bem como o prazo para saneamento;

2. A CONTRATANTE, devera promover o recebimento definitivo do objeto contratado, no prazo de até 90 (noventa)
dias, contado do recebimento provisério, caso ndo haja, qualquer pendéncia a ser sanada;

3. Alinstalagdo dos equipamentos sera realizada na antiga sede da Promotoria de Justi¢a de Timon, situada a Av. Paulo
Ramos, n°.337 Bairro Centro, Timon ,CEP:65.630-140- Maranh&o.

CLAUSULA DECIMA PRIMEIRA - DOS ENCARGOS DA CONTRATANTE

1. Realizar entrevista com o pessoal selecionado pela CONTRATADA,;

2. Fiscalizar o uso do fardamento e comunicar a CONTRATADA o uso indevido deste;
3. Fiscalizar e acompanhar a execugéo do objeto contratado;

4. Providenciar os pagamentos a contratada, a vista das notas fiscais/faturas, devidamente atestadas pela Unidade
Gestora;

5. A CONTRATANTE se reserva o direito de rejeitar, no todo ou em parte, os servicos prestados em desacordo com o
presente termo, com o instrumento convocatério, com a proposta aprovada e com o contrato;

6. Quaisquer exigéncias da fiscalizagdo inerentes ao objeto do contrato deverdo ser prontamente atendidas pela
CONTRATADA;

7. Exigir o cumprimento de todas as obrigagdes assumidas pela Contratada, de acordo com as clausulas contratuais e os
termos de sua proposta;

8. Observar o cumprimento dos requisitos de qualificagdo profissional exigidos nas especificagdes técnicas e nas
atribuicdes, solicitando a CONTRATADA as substituicdes e os treinamentos que se verificarem necesséarios.

9. Expedir a ordem de servigo em até 05 (cinco) dias, ap6s assinatura do contrato;

10. Notificar, por escrito, a0 CONTRATADO a ocorréncia de quaisquer imperfei¢des no curso da execugao dos servigos
fixando prazo para a sua corre¢ao;

11. Solicitar o reparo, a corregéo, a remogao, a substituicdo, a alteragéo efou refazimento dos servicos ndo aprovados
pela FISCALIZAGAO;

12. Proporcionar todas as facilidades para que a Contratada possa cumprir suas obrigagdes dentro das normas
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estabelecidas no Termo de Referéncia e neste contrato.
13. Acompanhar e fiscalizar a execugéo do contrato por um ou mais representantes especialmente designados, nos
termos do art. 67 da Lei n° 8.666/93;

14. Exercer 0 acompanhamento e a fiscalizagdo dos servigos, por servidor especialmente designado, anotando em
registro proprio as falhas detectadas, indicando dia, més e ano, bem como o nome dos empregados eventualmente
envolvidos, e encaminhando os apontamentos a autoridade competente para as providéncias cabiveis;

15. Realizar avaliagOes periddicas da qualidade dos servigos, apds seu recebimento.

CPL

CLAUSULA DECIMA SEGUNDA - DOS ENCARGOS DA CONTRATADA

1. Apés a inspecéo, a empresa CONTRATADA deveré elaborar e entregar em até 05 (cinco) dias, a CONTRATANTE, um
cronograma de execugao dos servi¢os, com base no Anexo | do Termo de Referéncia;

2. Contar com equipe de profissionais habilitados para as especificagdes dos servigos de instalagdo da Plataforma
Vertical, devendo o Engenheiro Mecénico, Responsavel Técnico, comprovar registro profissional no Conselho Regional
de Engenharia e Agronomia — CREA,;

3. Devera declarar que possui todos os equipamentos e ferramentas necessarias a realizar os servigos de instalagéo da
Plataforma Vertical descritos no Termo de Referéncia e neste contrato.

4. Executar os servigos de acordo com as normas da ABNT, INMETRO, Instrugdes e Resolugdes dos 6rgéos do sistema
CREA/CONFEA e demais espécies normativas aplicaveis aos servigos contratados;

5. Declarar que possui em seu quadro funcional, profissionais habilitados a realizar os servicos de instalagdo da
Plataforma Vertical descritos no Termo de Referéncia e neste contrato.

6. Ap6s o recebimento da ORDEM DE SERVICO, a empresa CONTRATADA devera proceder em 05 (cinco) dias, a
inspecéo do local a ser instalado o equipamento, emitindo um relatdrio técnico circunstanciado da situago inicialmente
encontrada;

7. Observar a destinag&o adequada aos residuos gerados durante suas atividades, em consonancia com o programa de
coleta seletiva do 6rgéo;

8. Evitar o desperdicio de embalagens e a geragao de residuos sem reaproveitamento;

9. Todo e qualquer servico a se realizar fora do horario normal de trabalho da CONTRATANTE, devera ser programado e
autorizado pelo GESTOR/FISCAL do Contrato;

10. Refazer as suas custas, todos os servicos que apresentarem defeitos, erros, omissdes ou quaisquer outras
irregularidades constatadas pela FISCALIZAGCAO, inclusive com reposigéo de pecas danificadas durante a manutengao;

11. Comparecer, sempre que convocada, as reunides solicitadas pela Procuradoria Geral de Justiga, assumindo todo o
onus do ndo comparecimento as mesmas. Para tanto, devera manter no municipio de Sao Luis, um preposto, a ser
contratado para pronto atendimento;

12. Fornecer previamente a Procuradoria-Geral de Justica as fichas funcionais de todos os profissionais que venham a
prestar servigos nas dependéncias, podendo a Procuradoria-Geral de Justiga solicitar a qualquer tempo, a substituicio de
qualquer um deles, a bem do servigo ou por questdes de seguranga;

13. Aceitar integralmente todos os métodos e processos de inspecao, verificagdo e controle a serem adotados pela
CONTRATANTE;

14. Responder por quaisquer danos causados diretamente a CONTRATANTE ou a terceiros decorrentes de sua culpa ou
dolo na execucdo do contrato, ndo excluindo ou reduzindo essa responsabilidade, a fiscalizagdo e acompanhamento pela
CONTRATANTE;

15. Agir como uma organizagao completa, fornecendo todo o material, equipamentos e tudo mais que for necessario a
perfeita execugdo dos servigos objeto do contrato, responsabilizando-se por todas as despesas e encargos de qualquer
natureza, necessarias a execugdo dos servigos a seu cargo;

16. Assumir inteira responsabilidade pela execugdo dos servicos, devendo o equipamento, os materiais e pegas
utilizadas, receberem prévia aprovagdo da CONTRATANTE;

17. A aquisicéo e o fornecimento dos produtos, equipamentos e pegas necessarios & execucédo do objeto deste termo,
sera de responsabilidade da empresa CONTRATADA,

18. Responsabilizar-se pelo bom desempenho e comportamento de seu pessoal, podendo a CONTRATANTE exigir a
imediata substituicdo de qualquer pessoa cuja atuagéo julgue inadequada, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas;

19. Responsabilizar-se pela guarda, manutencéo e substitui¢io dos materiais e equipamentos necessarios a execugao
dos servigos;

20. Manter o nimero de pessoas disponiveis para a execugao dos servicos solicitados, independentemente de férias ou
impedimentos de qualquer natureza, sem outros 6nus para a CONTRATANTE, além daqueles estabelecidos neste na

Preg&o n. 053/2019 — Aquisi¢&o e instalacéo de plataforma elevatoria vertical — PJs Timon. Pagina 31 de 37



ESTADO DO MARANHAO )
MINISTERIO PUBLICO ——
PROCURADORIA GERAL DE JUSTIGA Serece st
COMISSAO PERMANENTE DE LICITAGAO
Pregao Eletronico n°. 053/2019 - Eletronico Processo Administrativo n° 18254/2019

proposta aprovada e no contrato;

21. Obedecer as normas de Seguranga e Medicina do Trabalho para esse tipo de atividade, ficando por sua conta o
fornecimento, antes do inicio da execugéo dos servigos, dos Equipamentos de Protec&o Individual — EPI e/ou coletivo;

22. Responsabilizar-se pelo transporte de equipamentos e da equipe técnica durante a vigéncia do contrato;

23. Assumir inteira e integral responsabilidade civil e administrativa pela execugao dos servigos, correndo por sua conta o
onus dos encargos sociais, trabalhistas, previdenciarias, tributarios, de licengas concernentes ao contrato, de seguros
contra acidentes do trabalho, bem como, de indenizar todo e qualquer dano e prejuizo pessoal ou material que possam
advir, direta ou indiretamente, do exercicio de suas atividades ou serem causados por seus prepostos a CONTRATANTE,
aos usuarios dos locais ou ainda a terceiros;

24. Apresentar, no ato da entrega da(s) nota(s) fiscal(is) de servigo, Relatério Técnico do Servigo Prestado, assinado pelo
responsavel técnico da empresa, circunstanciando os servigos executados e as Certiddes Negativas referentes ao
recolhimento de tributos das fazendas federal, estadual e municipal;

25. Manter durante toda a execugédo do contrato, em compatibilidade com as obrigagdes assumidas, todas as condigbes
de habilitagéo e qualificagdo exigidas por ocasido da licitagao;

26. A CONTRATADA devera sempre justificar a necessidade de substituicdo de pegas, equipamentos ou acessorios
devendo esta solicitagdo ser apreciada e autorizada pelo fiscal do Contrato. Todos os materiais a serem empregados nos
servicos deverdo ser novos e originais, comprovadamente de primeira qualidade, ndo podendo ser recondicionados ou
reaproveitados e deverdo estar de acordo com as especificagdes, além de ser submetidos a aprovagéo do Fiscal do
Contrato.

27. Emitir Nota Fiscal/Fatura dos servicos prestados no valor pactuado e condigdes do Edital, apresentando-a a
CONTRATANTE para ateste e pagamento;

28. Relatar a CONTRATANTE toda e qualquer irregularidade verificada no decorrer da prestagéo dos servigos;

29. Prestar os servigos dentro dos pardmetros e rotinas estabelecidos, fornecendo todos os materiais, equipamentos e
utensilios em quantidade, qualidade e tecnologia adequada, com a observancia as recomendagdes aceitas pela boa
técnica, normas e legislagao;

30. O Responsével Técnico devera providenciar o registro no CREA, 6rgéo competente, no prazo maximo de 7 (sete)
dias da assinatura do contrato, a Anotacdo de responsabilidade Técnica (ART) pelos servicos do objeto dessa
contratagéo, conforme disciplina a Resolugao n°1.025/2009-CONFEA,;

31. O Responsavel Técnico sera ‘profissional graduado em Engenharia Mecanica, com experiéncia comprovada no
acompanhamento dos servigos de instalagdo compativeis com deste objeto;

32. Quando da troca do Responsavel Técnico, a CONTRATADA providenciard o registro, junto ao CREA, de nova
Anotagdo de Responsabilidade Técnica (A.R.T), conforme disciplina a Resolugao n°1.025/2009-CONFEA;

33. Na prestagdo dos servigos, a CONTRATADA deverd providenciar e contar com profissionais especializados e
devidamente habilitados para desenvolveram as atividades necesséarias & perfeita e integral execugdo do objeto
contratado;

34. Promover a guarda, manutencéo e vigilancia de materiais, ferramentas, e tudo o que for necessario a execugéo dos
servigos, durante a vigéncia do contrato;

35. A empresa devera realizar os trabalhos de instalagdo com uma (01) equipe, composta por dois técnicos e dois
auxiliares com especialidade na area de Transporte Vertical e com experiéncia comprovada em Plataforma Vertical,

36. Fica proibido a subcontrata¢&o dos servigos deste objeto.

37. A prestagdo dos servigos ndo gera vinculo empregaticio entre os empregados da Contratada e a Administragao
Contratante, vedando-se qualquer relagdo entre estes que caracterize pessoalidade e subordinagao direta;

38. Nao permitir a utilizagdo de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condigéo de aprendiz para os
maiores de quatorze anos, nem permitir a utilizagdo do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso
ou insalubre.

39. Executar os servigos conforme especificagdes do Termo de Referéncia, deste contrato e de sua proposta, com a
colocagéo dos empregados necessarios ao perfeito cumprimento das cldusulas contratuais, além de fornecer e utilizar os
materiais e equipamentos, ferramentas e utensilios necessarios, na qualidade e quantidade minimas especificadas;

40. Repara, corrigir, remover ou substituir, as suas expensas, no total ou em parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato,
os servicos efetuados em que se verificarem vicios, defeitos ou incorrecdes resultantes da execugdo ou dos materiais
empregados;

41. Paralisar, por determinagéo da Contratante, qualquer atividade que nao esteja sendo executada de acordo com a boa
técnica ou que ponha em risco a seguranga de pessoas ou bens de terceiros;

42. Guardar sigilo sobre todas as informagdes obtidas em decorréncia do cumprimento do contrato;
43. Arcar co dnus decorrente eventual equivoco no dimensionamento dos quantitativos de sua proposta, inclusive quanto

CPL
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aos custos variaveis decorrentes de fatores futuros e incertos, tais como os valores providos com o quantitativo de vale-
transporte, devendo complementa-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta ndo seja satisfatério para o
atendimento do objeto da licitagéo, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados nos incisos do § 1° do art. 57 da
Lei n° 8.666, de 1993.

CLAUSULA DECIMA TERCEIRA - DA FISCALIZAGAO E GESTAO DO CONTRATO

1. A fiscalizacdo da execucdo das obrigagdes contratuais assumidas sera realizada por servidores designados pela
Procuradoria Geral de Justiga do Estado do Maranhdo/PGJ, lotados na Coordenadoria de Obras, Engenharia e
Arquitetura/PGJ, que procedera a aprovagao dos servigos prestados pela CONTRATADA;

2. O acompanhamento e a fiscalizago da execugdo do contrato consistem na verificagdo da conformidade da prestagéo
dos servigos e da alocagéo dos recursos necessarios, de forma a assegurar o perfeito cumprimento do ajuste, devendo
ser exercidos por um ou mais representantes da Contratante, especialmente designados, na forma dos arts. 67 e 73 da
Lei n°® 8.666/93;

3. O representante da Administrac&o anotara em registro proprio todas ocorréncias relacionadas com a execugdo do
contrato, indicando dia, més e ano, bem como o0 nome dos funcionarios eventualmente envolvidos, determinando o que
for necesséario a regularizagdo das falhas ou defeitos observados e encaminhando os apontamentos a autoridade
competente para as providéncias cabiveis;

4. A fiscalizagdo de que trata este item néo exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada, inclusive perante
terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeigdes técnicas, vicios redibitorios, ou emprego de
material inadequado ou de qualidade inferior e, na ocorréncia desta, ndo implica co responsabilidade da Contratante ou
de seus agentes e prepostos, de conformidade com o art. 70 da Lei n°® 8.666/93;

5. Durante a vigéncia do contrato, a CONTRATADA deve manter preposto, aceito pela Administragdo da CONTRATANTE,
para representa-la sempre que for necessario;

6. O representante da Contratante devera ter a experiéncia necessaria para 0 acompanhamento e controle da execugéao
dos servigos e do contrato;

7. A verificacdo da adequacao da prestagao do servigo devera ser realizada com base nos critérios previstos no Termo de
Referéncia e neste contrato.

8. Os servidores Gilberto Duailibe Mouchrek e Jodo Henrique Mena Barreto de Azevedo, seréo o gestor e o fiscal do
contrato e o fiscal suplente Silvia Leticia Junia Corréa Araujo.

9. O descumprimento total ou parcial das obrigacbes e responsabilidades assumidas pela CONTRATADA, incluindo o
descumprimento das obrigagdes trabalhistas, ndo recolhimento das contribui¢des sociais, previdenciarias ou para com o
FGTS ou a ndo manutengao das condigdes de habilitagéo, ensejara a aplicagdo de sangdes administrativas, previstas no
instrumento convocatério e na legislagao vigente, podendo culminar em rescisao contratual, por ato unilateral e escrito da
CONTRATANTE, conforme disposto nos arts. 77 e 80 da Lei n°® 8.666, de 1993.

10. A conformidade do material a ser utilizado na execugdo dos servigos devera ser verificada juntamente, com o
documento da CONTRATADA que contenha sua relagdo detalhada, de acordo com o estabelecido no Termo de
Referéncia, neste contrato e na proposta vencedora, informando as respectivas quantidades e especificagdes técnicas.

11. As atividades de gest&o e fiscalizag&o da execucéo contratual devem ser realizadas de forma preventiva, rotineira e
sistematica, podendo ser exercidas por servidores, equipe de fiscalizagdo ou unico servidor, desde que, no exercicio
dessas atribuigbes, fique assegurada a distingéo dessas atividades e, em razéo do volume de trabalho, ndo comprometa
o desempenho de todas as a¢des relacionadas a Gestao do Contrato.

CLAUSULA DECIMA QUARTA - DAS SANCOES ADMINISTRATIVAS

1. Com fundamento no art.7° da Lei n°10.520/2002, a CONTRATADA sera punida com o impedimento de licitar e/ou
contratar com a Unido, Estados, Distrito Federal ou Municipios, com o descredenciamento no SICAF e inscrita no
Cadastro Estadual de Inadimplentes - CEl, pelo prazo de até 5 (cinco) anos, sem prejuizo das multas previstas no Termo
de Referéncia e neste Contrato e demais cominagdes legais, nos seguintes casos:

1.1. Apresentacéo de documentagao falsa;

1.2. Ensejar o retardamento da execugéo do objeto;
1.3. Falha na execucéo do contrato;

1.4. Fraude na execugéo do contrato;

1.5. Comportamento iniddneo;

1.6. Declarago falsa;

1.7. Fraude fiscal.

2. Para os fins do item 1.5, reputar-se-&o iniddneos atos tais como os descritos nos artigos 92, paragrafo tnico, 96 e 97,
paragrafo Unico, da Lei n.° 8.666/1993.

3. Para condutas descritas nos itens 1.1, 1.4, 1.5, 1.6 e 1.7 sera aplicada multa de, no maximo 30%, do valor do contrato.
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4 Para os fins dos itens 1.2 e 1.3, sera aplicada multa nas seguintes condigdes:
4.1.1,0% (um por cento) do valor do contrato por dia de atraso no inicio da execugéo dos servigos, até 0 méximo de 20%
(vinte por cento), o que configurara a inexecucéo total do contrato, sem prejuizo da rescis&o unilateral da avenga;

4.2.1,0% (um por cento) do valor do contrato por dia de paralisagio da prestacéo dos servigos de forma injustificada, até
0 méximo de 20% (vinte por cento), o que configurara a inexecugdo parcial do contrato, sem prejuizo da resciséo
unilateral da avenga;

4.3. 30% (trinta por cento) do valor do contrato no caso de inexecugao total do contrato.
5.Sera também configurada a inexecugao total do objeto, quando:

5.1. Todos os servicos executados ndo forem aceitos pela fiscalizagdo por ndo atenderem as especificagdes do
Instrumento Convocatédrio e Anexos, durante 30 (trinta) dias consecutivos de prestacdo dos servicos.

6. Cumulativamente & pena de multa, no caso de inexecucao total ou parcial da avenga, poderé ser aplicada a pena de
impedimento de licitar e contratar com o Estado do Maranhao, pelo prazo de até 05 (cinco) anos.

7. Amulta sera descontada de pagamentos eventualmente devidos pela Administrag&o.

8. Se o valor do pagamento for insuficiente, fica a CONTRATADA obrigada a recolher a importancia devida no prazo de
15 (quinze) dias, contado da comunicagao oficial.

9. Esgotados os meios administrativos para a cobranga do valor devido pelo CONTRATADO ao CONTRATANTE, este
sera encaminhado para inscrigao na divida ativa.

10. A aplicagdo das penalidades seré precedida do devido processo legal, garantida a concesséo da oportunidade de
ampla defesa e do contraditério a Contratada, na forma da lei.

11. A autoridade competente, na aplicagdo das sangdes, levara em consideracéo a gravidade da conduta do infrator, o
carater educativo da pena, bem como o dano causado a Administragdo, observado o principio da proporcionalidade.

12. As penalidades seréo obrigatoriamente registradas no SICAF e CEl;

13. As sangdes aqui previstas sdo independentes entre si, podendo ser aplicadas isoladas ou, no caso das multas,
cumulativamente, sem prejuizo de outras medidas cabiveis.

CLAUSULA DECIMA QUINTA - DAS DISPOSICOES FINAIS

1. Apds a celebragéo do Contrato, ndo sera levada em conta nenhuma reclamagéo ou solicitagdo, a qualquer titulo, de
alteragdo dos pregos constantes da proposta da CONTRATADA.

2. As normas de seguranga constantes do Termo de Referéncia e deste contrato, ndo desobriga a CONTRATADA do
cumprimento de outras disposi¢des legais, federais ou estaduais pertinentes, sendo de sua inteira responsabilidade os
processos, acgdes, ou reclamagdes movidos por pessoas fisicas ou juridicas em decorréncia de negligéncia nas
precaugdes exigidas no trabalho ou da utilizagdo de material inaceitavel.

3. A CONTRATADA devera providenciar pessoal habilitado para a execugdo dos servigos previstos no Termo de
Referéncia e neste contrato, de acordo com as recomendagdes e as especificagdes técnicas.

4. A qualquer tempo, a CONTRATANTE podera solicitar a substituigo de qualquer profissional da equipe técnica da
CONTRATADA, desde que entenda benéfica ao desenvolvimento dos trabalhos.

5.Nenhuma modificagdo podera ser feita nas especificacdes sem autorizagao expressa da FISCALIZACAO.

6.A paralisagéo da execucdo por um periodo igual ou superior a 20 (vinte) dias consecutivos, sem a prévia comunicagéo
e aprovagdo da FISCALIZACAO, caracterizard o abandono e ensejard & CONTRATADA, penalidade que, a critério da
CONTRATANTE, podera ser inclusive o cancelamento do contrato, sem prejuizo de outras sangdes previstas na lei.

CLAUSULA DECIMA SEXTA - DO REAJUSTE

1. Os pregos permanecerdo, em regra, invaridveis durante o periodo de vigéncia contratual, salvo quando houver
disciplinamento diverso oriundo de legislagao vigente;

2. Quando o prego, por motivo superveniente, tornar-se superior aquele praticado no mercado, a CONTRATANTE
convocara a CONTRATADA visando a negociagéo para reducao de pregos e sua adequagao ao praticado no mercado;

3. Frustrada a negociagao, o fornecedor sera liberado do compromisso assumido.
CLAUSULA DECIMA SETIMA - DA ALTERAGAO CONTRATUAL

1. O instrumento contratual pode ser alterado nos casos previstos no art. 65 da Lei n.° 8666/93, com a apresentagéo das
devidas justificativas.

CLAUSULA DECIMA OITAVA - DA RESCISAO

1. A inexecucao, total ou parcial, do contrato podera ensejar a rescisdo, com as consequéncias contratuais previstas na
Lei n° 8.666/93.

2. Arescisao deste contrato se dara nos termos dos artigos 79 e 80 da Lei n.° 8.666/93.
3. No caso de rescisdo provocada por inadimplemento da CONTRATADA, a CONTRATANTE podera reter,
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cautelarmente, os créditos decorrentes do contrato até o valor dos prejuizos causados, ja calculados ou estimados.
4. No procedimento que visa a rescisao do contrato, sera assegurado o contraditério e a ampla defesa, sendo que, depois

de encerrada a instruco inicial, a CONTRATADA tera o prazo de 5 (cinco) dias uteis para se manifestar e produzir
provas, sem prejuizo da possibilidade de a CONTRATANTE adotar, motivadamente, providéncias acauteladoras.

5. A CONTRATADA reconhece todos os direitos da CONTRATANTE em caso de rescisdo administrativa prevista no art.
77 da Lei n° 8.666/93.

CLAUSULA DECIMA NONA - DA VINCULACAO E DA FUNDAMENTAGAO LEGAL

1. A CONTRATADA sera responsavel pela observancia das leis, decretos, regulamentos, portarias € normas federais,
estaduais e municipais, direta e indiretamente aplicaveis a execugédo do objeto deste Contrato.

2. A prestacdo dos servicos e 0 equipamento e materiais empregados na execugdo dos mesmos, obedecerdo
rigorosamente:

2.1. as normas e especificagdes constantes do Termo de Referéncia e deste contrato;

2.2. as normas da ABNT;

2.3. as disposicdes legais da Unido e do Estado do Maranhao;

2.4. as prescricdes e recomendagdes dos fabricantes relativamente ao emprego, uso, transporte e armazenagem de
produtos;

2.5. aos regulamentos das empresas concessionarias;

2.6. as normas internacionais aplicaveis, na falta das normas da ABNT ou para melhor complementar os temas previstos
por essas;

2.7.a NR 18 - Condigdes e Meio Ambiente de Trabalho na Indistria da Construgéo (118.000-2).

2.8. NBR 313/2007 - Elevadores de passageiros — Elevadores de transporte para pessoa portadora de deficiéncia;

2.9. NBR 5666/1977 — Elevadores Elétricos;

2.10. NBR NM - 207/1999 - Elevadores Elétricos de Passageiros — Requisitos de Seguranga para Construgdo e
Instalagéo;

2.11. NBR 5665/1987 — Calculo de Trafego de Elevadores;

3. A prestagéo dos servigos objeto do Termo de Referéncia e deste contrato, obedecera ao disposto na Lei 10.520/2002 e
Lei 8.666/93, Lei Complementar n® 123/2006, Decretos Federais n° 9.507/2018 e 10.024/2019, Instrugédo Normativa n° 01
de 19/01/2010 -SLTI/MPOG e Instru¢cdo Normativa n° 05/2017 de 26/05/2017-SEGES-MPDG, atualizadas e demais
normas pertinentes e, ainda, pelo estabelecido no Edital e Anexos.

CLAUSULA VIGESIMA - DOS CASOS OMISSOS

1. Os casos omissos serdo resolvidos pelas partes contratantes, respeitados o objeto deste instrumento, a legislagéo e
demais normas reguladoras da matéria, Lei Federal n° 8.666/93, além do Cddigo de Defesa do Consumidor (Lei n.°
8.078/90) e demais normas pertinentes aplicaveis a espécie.

CLAUSULA VIGESIMA PRIMEIRA - DA PUBLICACAO

1. Este instrumento contratual sera publicado de forma resumida (extrato) no Diario Eletrénico do Ministério Publico do
Estado do Maranhao, em obediéncia ao disposto no § Unico do artigo 61 da Lei Federal n® 8.666/93, com alteragdes
posteriores.

CLAUSULA VIGESIMA SEGUNDA - DO FORO

1. Fica eleito o Foro da Comarca de S&o Luis/MA como Unico competente para dirimir qualquer litigio oriundo do presente
Contrato, com expressa renuncia de qualquer outro, por mais privilegiado que seja.

2. E por estarem justas e convencionadas, lavrou-se o presente instrumento, em 02 (duas) vias de igual forma e teor,
para serem assinadas pelas partes contratantes, produzindo a partir de entdo seus legais e juridicos efeitos, juntamente
com as testemunhas que a tudo assistiram.

CPL

Sao Luis (MA) de de 2019

PROCURADORIA GERAL DE JUSTIGA DO MARANHAO
EMMANUEL JOSE PERES NETTO GUTERRES SOARES
Diretor-Geral
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ANEXO IIl - DECLARAGAO DE INEXISTENCIA DE PARENTESCO

Cientes que ao se realizar declaragéo falsa, incorre-se no crime de falsidade ideolégica, previsto no artigo
299 do Cddigo Penal Brasileiro, declaramos que ndo ha socios, gerentes, diretores ou responsaveis técnicos na empresa
, CNPJ n° , que sejam:

a) membros ou servidores do Ministério Publico do Estado do Maranhé&o, efetivos, comissionados, cedidos
ou colocados a disposigao da Procuradoria-Geral de Justiga do Estado do Maranhéo;

b) cbnjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, inclusive,
de membro ou servidor do Ministério Publico do Estado do Maranh&o, este ultimo quando ocupante de cargo de direg&o,
chefia e assessoramento, conforme dispde o art. 3° da Resolugdo n.° 37, de 28 de abril de 2009, do Conselho Nacional
do Ministério Publico, ou, ainda, servidor cedido ou colocado & disposigao da Procuradoria-Geral de Justiga.

Sao Luis (Ma),

Assinatura do responsével legal da empresa
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	1 DO OBJETO
	1.1 A presente licitação tem por objeto a prestação de serviços de fornecimento e instalação de 01 (uma) plataforma vertical para atender o antigo prédio Sede das Promotorias de Justiça de Timon, situado na Av. Paulo Ramos, nº. 337, Bairro Centro, Timon, CEP:65.630-140– Maranhão, conforme especificações, detalhamentos e quantitativos fixados no Anexo I - Termo de Referência, parte integrante deste Edital.
	1.2 Em caso de discordância existente entre as especificações do objeto deste Pregão descritas no Comprasnet e aquelas constantes neste Edital, prevalecerão estas últimas.

	2 DA DESPESA E DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS
	2.1 A despesa decorrente do objeto desta licitação correrá à conta de Orçamento da Procuradoria-Geral de Justiça do Maranhão na classificação abaixo:
	2.2 O valor global máximo estimado desta despesa importa em R$ 65.957,04 (sessenta e cinco mil, novecentos e cinquenta e sete reais e quatro centavos), conforme estabelecido no Anexo I - Termo de Referência, parte integrante deste edital.

	3 DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO
	3.1 Poderão participar deste PREGÃO ELETRÔNICO:
	3.1.1 Para ter acesso ao sistema eletrônico, os interessados em participar deste PREGÃO deverão dispor de chave de identificação e senha pessoal, obtidas junto à SLTI, onde também deverão informar-se a respeito do seu funcionamento/regulamento e receber instruções detalhadas para sua correta utilização;
	3.1.1.1 O uso da senha de acesso pelo licitante é de sua responsabilidade exclusiva, incluindo qualquer transação por ele efetuada diretamente, ou por seu representante, não cabendo ao provedor do sistema ou à PGJ-MA responsabilidade por eventuais danos decorrentes do uso indevido da senha, ainda que por terceiros;

	3.1.2 Empresas que detenham atividade pertinente e compatível com o objeto deste Pregão.

	3.2 Não poderão participar deste PREGÃO ELETRÔNICO:
	3.2.1 Proibidos de participar de licitações e celebrar contratos administrativos, na forma da legislação vigente;
	3.2.2 Estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para receber citação e responder administrativa ou judicialmente;
	3.2.3 Que se enquadrem nas vedações previstas no artigo 9º da Lei nº 8.666, de 1993;
	3.2.4 Que se encontrem em processo de dissolução, recuperação judicial, recuperação extrajudicial, falência, concordata, fusão, cisão, ou incorporação;”
	3.2.5 Entidades empresariais que estejam reunidas em consórcio;
	3.2.6 Direta ou indiretamente da licitação, do contrato, ou fornecimento dos bens e serviços a estes necessários, aquele que mantiver vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou familiar com servidores da Comissão Permanente de Licitação integrante do órgão responsável pela requisição do objeto.
	3.2.7 Concorrendo entre si, empresas integrantes de um mesmo grupo econômico, assim entendidas aquelas que tenham diretores, sócios ou representantes legais comuns ou que utilizem recursos materiais, tecnológicos ou humanos em comum, exceto se demonstrado que não agem representando interesse econômico em comum.
	3.2.8 Empresas cujos sócios, gerentes, diretores ou responsáveis técnicos sejam membros ou servidores do Ministério Público do Estado do Maranhão, efetivos, comissionados, cedidos ou colocados à disposição da Procuradoria-Geral de Justiça do Estado do Maranhão;
	3.2.9 Empresas cujos sócios, gerentes, diretores ou responsáveis técnicos sejam cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, inclusive, de membro ou servidor do Ministério Público do Estado do Maranhão, este último quando ocupante de cargo de direção, chefia e assessoramento, conforme dispõe o art. 3º da Resolução nº 37, de 28 de abril de 2009, do Conselho Nacional do Ministério Público, ou, ainda, servidor cedido ou colocado à disposição da Procuradoria-Geral de Justiça.


	4 DO ENVIO DA PROPOSTA E DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO
	4.1 O licitante deverá encaminhar, exclusivamente por meio do sistema, concomitantemente com os documentos de habilitação exigidos neste edital, proposta com a descrição do objeto ofertado e o preço, até a data e horário marcados para abertura da sessão, quando então encerrar-se-á automaticamente a fase de recebimento de proposta e documentos de habilitação.
	4.1.1 Os licitantes poderão deixar de apresentar os documentos de habilitação que constem do Sicaf, assegurado aos demais licitantes o direito de acesso aos dados constantes nesse sistema.
	4.1.2 O envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação exigidos no edital, nos termos do disposto no subitem 4.1, ocorrerá por meio de chave de acesso e senha.
	4.1.3 O licitante deverá declarar, em campo próprio do sistema, o cumprimento dos requisitos de habilitação e a conformidade de sua proposta com as exigências do edital.
	4.1.4 O licitante deverá consignar, na forma expressa no sistema eletrônico, o valor ofertado para o item, já considerados e inclusos todos os tributos, fretes, tarifas e demais despesas decorrentes da entrega do objeto.
	4.1.5 O licitante deverá declarar, em campo próprio do Sistema, sob pena de inabilitação, que não emprega menores de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre, nem menores de dezesseis anos em qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz, a partir dos quatorze anos.
	4.1.6 O licitante enquadrado como microempresa ou empresa de pequeno porte deverá declarar, em campo próprio do Sistema, que atende aos requisitos do art. 3º da LC nº 123/2006, para fazer jus aos benefícios previstos nessa lei.
	4.1.7 A declaração falsa relativa ao cumprimento dos requisitos de habilitação, à conformidade da proposta ou ao enquadramento como microempresa ou empresa de pequeno porte, sujeitará o licitante às sanções previstas neste edital.
	4.1.8 Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta e os documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública.
	4.1.9 Na fase de apresentação da proposta e dos documentos de habilitação pelo licitante, observado o disposto no subitem 4.1, não haverá ordem de classificação das propostas, o que ocorrerá somente após a fase de julgamento.
	4.1.10 Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor classificado somente serão disponibilizados para avaliação do pregoeiro e para acesso público após o encerramento do envio de lances.
	4.1.11 Qualquer elemento que possa identificar o licitante importa desclassificação da proposta, sem prejuízo das sanções previstas nesse edital.
	4.1.12 As propostas terão validade de 60 (sessenta) dias, contados da data de abertura da sessão pública estabelecida no preâmbulo deste Edital.
	4.1.13 Decorrido o prazo de validade das propostas, sem convocação para assinatura do contrato e da ata de registro de preços, ficam os licitantes liberados dos compromissos assumidos.

	4.2 O Pregoeiro deverá suspender a sessão pública do Pregão quando constatar que a avaliação da conformidade das propostas, de que trata o art. 28, do Decreto n.º 10.024/2019, irá perdurar por mais de um dia.
	4.2.1 Após a suspensão da sessão pública, o Pregoeiro enviará, via chat, mensagens às licitantes informando a data e o horário previstos para o início da oferta de lances.


	5 DA VISTORIA
	5.1 A licitante poderá vistoriar o local onde serão executados os serviços até o segundo dia útil anterior à data fixada no preâmbulo deste Edital, com o objetivo de inteirar-se das condições e grau de dificuldade existentes, mediante prévio agendamento de horário junto à Coordenadoria de Obras, Engenharia e Arquitetura, pelos telefones (98) 3219-1663/1795/1790;
	5.2 Tendo em vista a faculdade da realização da vistoria, as licitantes não poderão alegar o desconhecimento das condições e grau de dificuldade existentes como justificativa para se eximirem das obrigações assumidas em decorrência da execução do objeto deste pregão.

	6 DA ABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA
	6.1 A abertura da sessão pública deste Pregão, conduzida pelo Pregoeiro, ocorrerá na data e na hora indicadas no preâmbulo deste Edital, no sítio www.comprasgovernamentais.gov.br.
	6.2 Durante a sessão pública, a comunicação entre o Pregoeiro e os licitantes ocorrerá exclusivamente mediante troca de mensagens, em campo próprio do sistema eletrônico.
	6.3 Cabe ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de qualquer mensagem emitida pelo sistema ou de sua desconexão.

	7 DA FORMULAÇÃO DOS LANCES E JULGAMENTO DAS PROPOSTAS
	7.1 O pregoeiro verificará as propostas apresentadas e desclassificará aquelas que não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste edital.
	7.1.1 A desclassificação da proposta será fundamentada e registrada no sistema, acompanhado em tempo real por todos os participantes.
	7.1.2 A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido contrário, levado a efeito na fase de aceitação.

	7.2 O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas pelo Pregoeiro, sendo que somente estas participarão da fase de lances.
	7.3 O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagem entre o Pregoeiro e os licitantes.
	7.4 Classificadas as propostas, o pregoeiro dará início à fase competitiva, oportunidade em que os licitantes poderão encaminhar lances exclusivamente por meio do sistema eletrônico.
	7.5 O modo de disputa adotado para o envio de lances será o do tipo aberto e fechado, em que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com lance final fechado;
	7.5.1 No modo de disputa aberto e fechado a etapa de envio de lances da sessão pública terá duração de quinze minutos.
	7.5.2 Encerrado o prazo previsto no subitem acima, o sistema encaminhará o aviso de fechamento iminente dos lances e, transcorrido o período de até dez minutos, aleatoriamente determinado, a recepção de lances será automaticamente encerrada.
	7.5.3 Encerrado o prazo de que trata o subitem 7.5.2, o sistema abrirá a oportunidade para que o autor da oferta de valor mais baixo e os autores das ofertas com valores até dez por cento superiores àquela possam ofertar um lance final e fechado em até cinco minutos, que será sigiloso até o encerramento deste prazo.
	7.5.4 Na ausência de, no mínimo, três ofertas nas condições de que trata o subitem 7.5.3, os autores dos melhores lances subsequentes, na ordem de classificação, até o máximo de três, poderão oferecer um lance final e fechado em até cinco minutos, que será sigiloso até o encerramento do prazo.
	7.5.5 Encerrados os prazos estabelecidos nos subitens 7.5.3 e 7.5.4, o sistema ordenará os lances em ordem crescente de valores.
	7.5.6 Na ausência de lance final e fechado classificado nos termos dos subitens 7.5.3 e 7.5.4, haverá o reinício da etapa fechada para que os demais licitantes, até o máximo de três, na ordem de classificação, possam ofertar um lance final e fechado em até cinco minutos, que será sigiloso até o encerramento deste prazo, observado, após esta etapa, o disposto no subitem 7.5.5.
	7.5.7 Na hipótese de não haver licitante classificado na etapa de lance fechado que atenda às exigências para habilitação, o pregoeiro poderá, auxiliado pela equipe de apoio, mediante justificativa, admitir o reinício da etapa fechada, nos termos do disposto no subitem 7.5.6.
	7.5.8 O licitante será imediatamente informado do recebimento do lance e do valor consignado no registro.
	7.5.9 Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observados o horário fixado para abertura da sessão pública e as regras estabelecidas neste edital.
	7.5.10 O licitante somente poderá oferecer valor inferior ou maior percentual de desconto ao último lance por ele ofertado e registrado pelo sistema, observado, quando houver, o intervalo mínimo de diferença de valores ou de percentuais entre os lances, que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao lance que cobrir a melhor oferta.
	7.5.11 Não serão aceitos dois ou mais lances iguais e prevalecerá aquele que for recebido e registrado primeiro.
	7.5.12 Durante a sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.
	7.5.13 O lance deverá ser ofertado pelo valor global.

	7.6 Os lances apresentados e levados em consideração para efeito de julgamento serão de exclusiva e total responsabilidade do licitante, não lhe cabendo o direito de pleitear qualquer alteração.
	7.7 Após a etapa de envio de lances, haverá a aplicação dos critérios de desempate previstos nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº. 123/2006, seguido da aplicação do critério estabelecido no § 2º do art 3º da Lei Federal 8.666/93, se não houver licitante que atenda à primeira hipótese.
	7.7.1 Os critérios de desempate serão aplicados nos termos do art. 36, caso não haja envio de lances após o início da fase competitiva.
	7.7.2 Persistindo o empate, a proposta vencedora será sorteada pelo sistema eletrônico dentre as propostas empatadas.

	7.8 Durante a fase de lances, o Pregoeiro poderá excluir, justificadamente, lance cujo valor seja manifestamente inexequível.
	7.9 Na hipótese de o sistema eletrônico desconectar para o pregoeiro no decorrer da etapa de envio de lances da sessão pública e permanecer acessível aos licitantes, os lances continuarão sendo recebidos, sem prejuízo dos atos realizados.
	7.10 Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo superior a dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente decorridas vinte e quatro horas após a comunicação do fato aos participantes, no sítio www.comprasgovernamentais.gov.br.
	7.11 O critério de julgamento adotado será o de menor preço global, observadas as exigências contidas neste Edital e seus anexos quanto às especificações do objeto.
	7.12 Em relação aos itens não exclusivos a microempresas e empresas de pequeno porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática, junto à Receita Federal, do porte da entidade empresarial. O sistema identificará em coluna própria as licitantes qualificadas como microempresas ou empresas de pequeno porte, procedendo à comparação com os valores da primeira colocada, se esta for empresa de maior porte, assim como das demais classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da LC nº 123, de 2006, regulamentado pelo Decreto nº 8.538, de 2015.
	7.12.1 Nessas condições, caso a melhor oferta válida tenha sido apresentada por empresa de maior porte, as propostas de pessoas qualificadas como microempresas ou empresas de pequeno porte que se encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da proposta ou lance de menor preço serão consideradas empatadas com a primeira colocada.

	7.13 A melhor classificada nos termos do item anterior terá o direito de encaminhar uma última oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 5 (cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática para tanto.
	7.13.1 Caso a licitante qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes qualificadas como microempresa ou empresa de pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior.
	7.13.2 Ao final do procedimento, após o encerramento da etapa competitiva, os licitantes poderão reduzir seus preços ao valor da proposta do licitante mais bem classificado.
	7.13.3 A apresentação de novas propostas na forma deste item não prejudicará o resultado do certame em relação ao licitante mais bem classificado.


	8 DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA.
	8.1 Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o pregoeiro deverá encaminhar, pelo sistema, contraproposta ao licitante que tenha apresentado o melhor preço, para que seja obtida melhor proposta, vedada a negociação em condições diferentes das previstas neste edital.
	8.2 A negociação será realizada por meio do sistema e poderá ser acompanhada pelos demais licitantes.
	8.3 O Pregoeiro fixará o prazo de 03 (três) horas, para envio da proposta de preço, e se necessário, dos documentos complementares, adequada ao último lance, em arquivo único, exclusivamente mediante campo próprio no sistema Comprasnet.
	8.4 O Pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para a contratação, a sua exequibilidade e verificará a habilitação do licitante conforme disposições deste edital.
	8.5 Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor com valor superior ao preço máximo fixado ou que apresentar preço manifestamente inexequível.
	8.6 Considera-se inexequível a proposta que apresente preços global ou unitários simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários de mercado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da licitação não tenha estabelecido limites mínimos, exceto quando se referirem a materiais e instalações de propriedade do próprio licitante, para os quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da remuneração.
	8.7 Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preços, ou em caso da necessidade de esclarecimentos complementares, poderá ser efetuada diligência, na forma do § 3º do art. 43 da Lei n.º 8.666/93, para efeito de comprovação de sua exequibilidade.
	8.8 O licitante que abandonar o certame, deixando de enviar os documentos indicados neste item, será desclassificado e sujeitar-se-á às sanções previstas neste edital.
	8.8.1 A análise da proposta será sucessiva, enquanto perdurar eventuais inadequações quanto ao objeto e/ou motivos ensejadores de inabilitação, até que a documentação enviada se adeque tecnicamente ao objeto e à habilitação exigida.

	8.9 O Pregoeiro poderá solicitar parecer de técnicos pertencentes ao quadro de pessoal da Procuradoria-Geral de Justiça do Maranhão ou, ainda, de pessoas físicas ou jurídicas estranhas a ele, para orientar sua decisão.
	8.10 Não se considerará qualquer oferta de vantagem não prevista neste Edital, inclusive financiamentos subsidiados ou a fundo perdido.
	8.11 Não serão aceitas propostas com valor unitário ou global superiores aos estimados ou com preços manifestamente inexequíveis.
	8.11.1 Considerar-se-á inexequível a proposta que não venha a ter demonstrada sua viabilidade por meio de documentação que comprove que os custos envolvidos na contratação são coerentes com os de mercado, relativamente ao objeto deste Pregão.

	8.12 Será desclassificada a proposta que não corrigir ou não justificar eventuais falhas apontadas pelo Pregoeiro.
	8.13 É obrigatório ao licitante descrever, na íntegra de sua proposta, o objeto ofertado, obedecendo às especificações mínimas constantes neste Edital e seus anexos, bem como os dados do responsável pela assinatura do contrato/ata de registro de preços e demais informações necessárias ao perfeito entendimento do conteúdo da proposta.
	8.14 Erros no preenchimento da proposta não constituem motivo para a desclassificação da mesma.

	9 DA HABILITAÇÃO
	9.1 Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante detentor da proposta classificada em primeiro lugar, o Pregoeiro verificará o eventual descumprimento das condições de participação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros:
	9.1.1 SICAF;
	9.1.2 Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas – CEIS, mantido pela Controladoria-Geral da União (http://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis);
	9.1.3 Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa, mantido pelo Conselho Nacional de Justiça (www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php).
	9.1.4 Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica, mantido pelo Tribunal de Contas da União (TCU), no endereço: https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br.
	9.1.5 A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário.
	9.1.6 Constatada a existência de sanção, o Pregoeiro reputará o licitante inabilitado, por falta de condição de participação.

	9.2 Os licitantes deverão apresentar a seguinte documentação relativa à Habilitação Jurídica e à Regularidade Fiscal e trabalhista, nas condições seguintes:
	9.3 Habilitação Jurídica:
	9.3.1 No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede;
	9.3.2 Em se tratando de microempreendedor individual – MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio www.portaldoempreendedor.gov.br;
	9.3.3 No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial da respectiva sede, acompanhado de documento comprobatório de seus administradores;
	9.3.4 No caso de microempresa ou empresa de pequeno porte: certidão expedida pela Junta Comercial ou pelo Registro Civil das Pessoas Jurídicas, conforme o caso, que comprove a condição de microempresa ou empresa de pequeno porte, segundo determinado pelo Departamento de Registro Empresarial e Integração – DREI;
	9.3.5 Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de prova da diretoria em exercício;
	9.3.6 Decreto de autorização, em se tratando de sociedade empresária estrangeira em funcionamento no País;
	9.3.7 Procuração passada em instrumento público ou particular com firma reconhecida, para o caso de representante legal, no qual estejam expressos poderes para representar a empresa licitante em todos os atos do certame;
	9.3.8 Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação respectiva;

	9.4 A Declaração de Inexistência de Fatos Impeditivos, a Declaração de que não possui em seu Quadro de Pessoal empregados menores de idade e a Declaração de Elaboração Independente de Proposta serão disponibilizadas mediante preenchimento de campo específico do sistema eletrônico.
	9.5 Declaração de Inexistência de Parentesco, conforme ANEXO III;
	9.6 Regularidade fiscal e trabalhista:
	9.6.1 Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas Físicas, conforme o caso;
	9.6.2 Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02/10/2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.
	9.6.3 Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);
	9.6.4 Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII - A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei 5.452, de 1º de maio de 1943;
	9.6.5 Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual e municipal, relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto ora licitado;
	9.6.6 Prova de regularidade com as Fazendas Estadual e municipal do domicílio ou sede do licitante;
	9.6.7 Caso o licitante detentor do menor preço seja qualificado como microempresa ou empresa de pequeno porte deverá apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição, sob pena de inabilitação.

	9.7 Qualificação econômico-financeira:
	9.7.1 Certidão Negativa de Falência, recuperação judicial ou extrajudicial, expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica, com data de emissão de no máximo 60 (sessenta) dias anteriores à data da abertura da sessão, ou que esteja dentro do prazo de validade expresso na própria certidão;
	9.7.2 Balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, já exigíveis e apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais quando encerrado há mais de 3 (três) meses da data de apresentação da proposta;
	9.7.2.1 No caso de fornecimento de bens para pronta entrega, não será exigido da licitante qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte a apresentação de balanço patrimonial do último exercício financeiro. (Art. 3º do Decreto nº 8.538, de 2015);
	9.7.2.2 No caso de empresa constituída no exercício social vigente, admite-se a apresentação de balanço patrimonial e demonstrações contábeis referentes ao período de existência da sociedade;

	9.7.3 A comprovação da situação financeira da empresa será constatada mediante obtenção de índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), resultantes da aplicação das fórmulas:
	9.7.4 As empresas, cadastradas ou não no SICAF, deverão apresentar resultado superior a 1(um) para os índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC).
	9.7.5 A licitante deverá comprovar patrimônio líquido de 10% (dez por cento) do valor estimado da contratação.

	9.8 Qualificação técnica:
	9.8.1 Registro ou inscrição da empresa licitante no Conselho Regional de Engenharia e Agronomia, em plena validade;
	9.8.2 Apresentar Atestado de Capacidade Técnica, em nome da licitante, expedido por pessoa jurídica de direito público ou privado, que comprove ter o licitante prestado, com qualidade satisfatória, serviços de natureza compatíveis com o objeto ora licitado, devidamente registrado no Conselho Regional de Engenharia e Agronomia – CREA.
	9.8.3 O(s) atestado (s) e declaração (ões) deverá (ão) referir-se a serviços prestados no âmbito de sua atividade econômica principal ou secundária especificadas no contrato social vigente, devidamente registrado na junta comercial competente, bem como no cadastro de pessoas jurídicas da Receita Federal do Brasil (RFB):
	9.8.3.1 Cópia (s) de contrato (s), atestado (s), declaração(ões) ou outros documento idôneos que comprove(m) que a licitante possui experiência mínima de 3 (três)anos, ininterruptos ou não, até a data da sessão pública de abertura deste Pregão, na prestação de serviços, compatíveis com o objeto ora licitado;
	9.8.3.2 Será aceito o somatório de documentos para comprovação da experiência, sendo que os períodos concomitantes serão computados uma única vez.

	9.8.4 Comprovar que possui no seu quadro permanente, ou prestador de serviços, na data prevista para entrega da proposta, profissional de nível superior ENGENHEIRO MECÂNICO, detentor de Atestado de Responsabilidade Técnica, por execução de serviços com características semelhantes ao objeto desta licitação:
	9.8.4.1 Os responsáveis técnicos e/ou membros da equipe técnica acima elencados deverão pertencer ao quadro permanente da licitante, na data prevista para entrega da proposta, entendendo-se como tal, para fins deste Edital, o sócio que comprove seu vínculo por intermédio de contrato social/estatuto social; o administrador ou o diretor; o empregado devidamente registrado em Carteira de Trabalho e Previdência Social; e o prestador de serviços com contrato escrito firmado com o licitante, ou com declaração de compromisso de vinculação contratual futura, desde que acompanhada da declaração de anuência do profissional, caso o licitante se sagre vencedor do certame;
	9.8.4.2 No decorrer da execução dos serviços, os profissionais de que trata este subitem poderão ser substituídos, nos termos do artigo 30,§10,da Leinº8.666,de 1993, por profissionais de experiência equivalente ou superior, desde que a substituição seja aprovada pela Administração.


	9.9 O licitante enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado (a) da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal e (b) da apresentação do balanço patrimonial e das demonstrações contábeis do último exercício.
	9.10 Os documentos de habilitação deverão ser remetidos em conjunto com a proposta de preços, conforme disposto no subitem 4.1.
	9.11 Em relação às licitantes cadastradas no Sistema de Cadastro Unificado de Fornecedores – SICAF, o Pregoeiro consultará o referido Sistema em relação à habilitação jurídica, à regularidade fiscal e trabalhista, conforme disposto nos arts. 10,11,12,13 e 21 da Instrução Normativa SEGES/MP nº 3, de 2018.
	9.11.1 Caso alguma certidão se encontre vencida no referido sistema, o licitante devera enviar documento válido que comprove o atendimento das exigências deste Edital, juntamente com a proposta de preços, conforme subitem 4.1, sob pena de inabilitação, ressalvado o disposto quanto à comprovação da regularidade fiscal das licitantes qualificadas como microempresas ou empresas de pequeno porte, conforme estatui o art. 43, § 1º da LC nº 123, de 2006.
	9.11.2 A existência de restrição relativamente à regularidade fiscal não impede que a licitante qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte seja declarada vencedora, uma vez que atenda a todas as demais exigências do edital.
	9.11.3 A declaração do vencedor acontecerá no momento imediatamente posterior à fase de habilitação.

	9.12 Caso a proposta mais vantajosa seja ofertada por licitante qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte, e uma vez constatada a existência de alguma restrição no que tange à regularidade fiscal, a mesma será convocada para, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, após a declaração do vencedor, comprovar a regularização. O prazo poderá ser prorrogado por igual período, a critério da administração pública, quando requerida pelo licitante, mediante apresentação de justificativa.
	9.13 A não-regularização fiscal no prazo previsto no subitem anterior acarretará a inabilitação do licitante, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital, com a reabertura da sessão pública.
	9.14 Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e horário para a continuidade da mesma.
	9.15 Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, deixar de apresentar quaisquer dos documentos exigidos para a habilitação, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste Edital.
	9.16 Nos itens não exclusivos a microempresas, empresas de pequeno porte, em havendo inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da LC nº 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida para aceitação da proposta subsequente.
	9.17 Sob pena de inabilitação, os documentos encaminhados deverão estar em nome do licitante, com indicação do número de inscrição no CNPJ.
	9.18 Todos os documentos emitidos em língua estrangeira, deverão ser entregues acompanhados de tradução para a língua portuguesa.
	9.19 Em se tratando de filial, os documentos de habilitação jurídica e regularidade fiscal deverão estar em nome da filial, exceto aqueles que, pela própria natureza, são emitidos somente em nome da matriz.
	9.20 Se a proposta não for aceitável, se os prospectos estiverem em desconformidade com as especificações do edital, ou, ainda, se o licitante não atender às exigências de habilitação, o Pregoeiro examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a seleção da proposta que atenda a este instrumento convocatório.
	9.20.1 Ocorrendo a situação referida no subitem imediatamente acima, o Pregoeiro poderá negociar com a licitante para que seja obtida melhor proposta.

	9.21 Constatado o atendimento às exigências fixadas neste edital, o licitante será declarado vencedor.
	9.22 Da sessão pública do Pregão divulgar-se-á Ata no sistema eletrônico.

	10 DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA
	10.1 A sessão pública poderá ser reaberta:
	10.1.1 Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores à realização da sessão pública precedente ou em que seja anulada a própria sessão pública, situação em que serão repetidos os atos anulados e os que dele dependam.
	10.1.2 Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando o licitante declarado vencedor não assinar o contrato ou não comprovar a regularidade fiscal, nos termos do art. 43, §1º da LC nº 123/2006. Nessas hipóteses, serão adotados os procedimentos imediatamente posteriores ao encerramento da etapa de lances.


	11 DO ENVIO DA PROPOSTA DE PREÇOS E DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO
	11.1 A Proposta de Preços e os documentos exigidos para habilitação relacionados no item 8 (oito), se necessário e mediante solicitação do pregoeiro, serão remetidos em original, por qualquer processo de cópia reprográfica, autenticada por tabelião de notas, ou por servidor da Administração, desde que conferidos com o original, ou publicação em órgão da imprensa oficial, para análise, no prazo de 02 (dois) dias úteis, à Comissão Permanente de Licitação da Procuradoria-Geral de Justiça do Maranhão, situada na Av. Professor Carlos Cunha, nº 3261 – Calhau, CEP: 65076-820 – São Luís-MA.
	11.1.1 Não serão aceitos documentos com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo aqueles legalmente permitidos.

	11.2 Será inabilitado ou recusada a aceitação da proposta do licitante que não enviar os documentos no prazo estipulado no item anterior, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital.
	11.3 O licitante que abandonar o certame, deixando de enviar os documentos indicados neste item, será desclassificado e sujeitar-se-á às sanções previstas neste edital.

	12 DO RECURSO
	12.1 Declarado o vencedor e decorrida a fase de regularização fiscal da licitante qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte, se for o caso, será concedido o prazo de no mínimo trinta minutos, para que qualquer licitante manifeste a intenção de recorrer, de forma motivada, isto é, indicando contra qual(is) decisão(ões) pretende recorrer e por quais motivos, em campo próprio do sistema.
	12.2 Havendo quem se manifeste, caberá ao Pregoeiro verificar a tempestividade e a existência de motivação da intenção de recorrer, para decidir se admite ou não o recurso, fundamentadamente.
	12.2.1 Nesse momento o Pregoeiro não adentrará no mérito recursal, mas apenas verificará as condições de admissibilidade do recurso.
	12.2.2 A falta de manifestação motivada do licitante quanto à intenção de recorrer importará a decadência desse direito.
	12.2.3 Uma vez admitido o recurso, o recorrente terá, a partir de então, o prazo de três dias para apresentar as razões, pelo sistema eletrônico, ficando os demais licitantes, desde logo, intimados para, querendo, apresentarem contrarrazões também pelo sistema eletrônico, em outros três dias, que começarão a contar do término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses.

	12.3 O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento.
	12.4 Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, no endereço constante neste Edital.
	12.5 As intenções de recurso não admitidas e os recursos rejeitados pelo Pregoeiro serão apreciados pela autoridade competente.

	13 DA ADJUDICAÇÃO E DA HOMOLOGAÇÃO
	13.1 O objeto da licitação será adjudicado ao licitante declarado vencedor, por ato do Pregoeiro, caso não haja interposição de recurso, ou pela autoridade competente, após a regular decisão dos recursos apresentados.
	13.2 O objeto deste Pregão será adjudicado globalmente ao licitante vencedor.
	13.3 Após a fase recursal, constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade competente homologará o procedimento licitatório.

	14 DO INSTRUMENTO CONTRATUAL
	14.1 O licitante vencedor deverá assinar o contrato na Comissão Permanente de Licitação, até 05 (cinco) dias úteis da convocação, sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo de outras sanções previstas neste edital.
	14.1.1 Poderá ser acrescentada ao contrato a ser assinado, qualquer vantagem consignada pelo licitante vencedor em sua proposta, desde que seja pertinente e compatível com os termos deste Edital.
	14.1.2 O prazo para assinatura do contrato poderá ser prorrogado uma única vez, por igual período, quando solicitado pelo fornecedor beneficiário durante seu transcurso, desde que ocorra motivo justificado e aceito pela contratante.
	14.1.3 Por ocasião da assinatura do contrato, verificar-se-á, por meio do SICAF e de outros meios, se o fornecedor beneficiário mantém as condições de habilitação, que deverão ser mantidas pelo licitante durante toda a vigência do contrato.
	14.1.4 É facultada à Administração, quando o convocado não assinar o termo do contrato ou não aceitar retirar o instrumento equivalente no prazo e condições estabelecidos, convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, e assim sucessivamente, até a apuração de uma proposta que atenda ao edital, sendo o respectivo licitante declarador vencedor, nos termos do inciso XXIII do art. 4º da Lei 10.520/2002, ou revogar este Pregão, independentemente da cominação prevista no art. 81 da Lei nº. 8.666/93.

	14.2 O Diretor-Geral nomeará servidores lotados na Coordenadoria de Obras, Engenharia e Arquitetura para fiscalizar o contrato, devendo-se registrar todas as ocorrências e as deficiências verificadas em relatório, cuja cópia será encaminhada à CONTRATADA, para que providencie a imediata correção das irregularidades apontadas.
	14.2.1 O fiscal do contrato deverá:
	14.2.1.1 Atestar os documentos da despesa e acompanhar o fornecimento de acordo com as datas e especificações pré-definidas, em conformidade com o Edital.
	14.2.1.2 Fiscalizar o cumprimento das obrigações da CONTRATADA, inclusive quanto à não interrupção do fornecimento do bem.



	15 DAS SANÇÕES APLICÁVEIS À LICITANTE
	15.1 A LICITANTE será sancionada com o impedimento de licitar e contratar com a União, Estados, Distrito Federal ou Municípios e será descredenciada no Sicaf e inscrito no Cadastro Estadual de Inadimplentes, pelo prazo de até 5 (cinco) anos, sem prejuízo de multa de até 30% do valor estimado para a contratação e demais cominações legais, nos seguintes casos:
	15.1.1 Cometer fraude fiscal;
	15.1.2 Apresentar documento falso;
	15.1.3 Fizer declaração falsa;
	15.1.4 Comportar-se de modo inidôneo;
	15.1.4.1 Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às condições de participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os licitantes, em qualquer momento da licitação, mesmo após o encerramento da fase de lances.

	15.1.5 Não assinar o Contrato;
	15.1.6 Não retirar a nota de empenho no prazo estabelecido;
	15.1.7 Deixar de entregar ou apresentar a documentação exigida no certame;
	15.1.8 Não mantiver a proposta;

	15.2 Para os fins do item 15.1.4, reputar-se-ão inidôneos atos como os descritos nos arts. 90, 92, 93, 94, 95, 96 e 97, parágrafo único da Lei nº 8.666/93.
	15.3 As sanções serão registradas e publicadas no Sicaf.

	16 DOS ESCLARECIMENTOS E DA IMPUGNAÇÃO DO EDITAL
	16.1 Os pedidos de esclarecimentos deverão ser enviados até 3 (três) dias úteis antes da data de abertura da sessão pública, para o e-mail licitacoes@mpma.mp.br.
	16.1.1 O pregoeiro responderá aos pedidos de esclarecimentos no prazo de 2 (dois) dias úteis, contado da data de recebimento do pedido, e poderá requisitar subsídios formais aos responsáveis pela elaboração do edital e dos anexos.
	16.1.2 As respostas aos pedidos de esclarecimentos serão divulgadas pelo sistema e vincularão os participantes e a administração.

	16.2 Este edital pode ser impugnado, mediante petição a ser enviada exclusivamente para o endereço eletrônico licitacoes@mpma.mp.br, por qualquer pessoa, no prazo de 3 (três) dias úteis anteriores à data de abertura da Sessão pública.
	16.2.1 A impugnação não possui efeito suspensivo e caberá ao pregoeiro, auxiliado pelos responsáveis pela elaboração do edital e dos anexos, decidir sobre a impugnação no prazo de 2 (dois) dias úteis, contado do data de recebimento da impugnação.
	16.2.2 A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada pelo pregoeiro, nos autos do processo de licitação.
	16.2.3 Acolhida a impugnação contra este Edital, será designada nova data para a realização do certame, exceto quando, inquestionavelmente, a alteração não afetar a formulação das propostas.
	16.2.4 As respostas às impugnações e aos esclarecimentos solicitados serão disponibilizadas no sistema eletrônico para os interessados.


	17 DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
	17.1 É facultado ao Pregoeiro, auxiliado pela Equipe de Apoio, proceder em qualquer fase da licitação, diligências destinadas a esclarecer ou a complementar a instrução do processo, vedada a inclusão posterior de documento ou informação que deveria constar originalmente da proposta;
	17.2 A apresentação da proposta de preços implica na aceitação plena e total das condições deste Pregão, sujeitando-se a licitante às sanções previstas nos artigos 86 a 88, da Lei nº 8.666/93;
	17.3 Fica assegurado ao Contratante o direito de, no interesse da Administração, anular ou revogar, a qualquer tempo, no todo ou em parte, a presente licitação, dando ciência aos participantes, na forma da legislação vigente;
	17.4 O Pregoeiro e sua Equipe de Apoio, no interesse público, poderão relevar omissões puramente formais, desde que não reste infringido o princípio da vinculação ao instrumento convocatório;
	17.5 A licitação não implica proposta de Contrato por parte da Procuradoria-Geral de Justiça, podendo inclusive, até a entrega da Nota de Empenho, ser o licitante vencedor excluído da licitação, sem direito à indenização ou ressarcimento e sem prejuízo de outras sanções cabíveis, se a PGJ tiver conhecimento de qualquer fato ou circunstância superveniente, anterior ou posterior ao julgamento desta licitação, que desabone a idoneidade ou capacidade financeira, técnica ou administrativa;
	17.6 Os proponentes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a Contratante não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório;
	17.7 Os proponentes são responsáveis pela fidelidade e legitimidade das informações e dos documentos apresentados em qualquer fase da licitação;
	17.8 Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente no órgão licitante;
	17.9 As normas que disciplinam esta licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa entre os interessados, sem comprometimento da segurança das aquisições;
	17.10 Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Edital;
	17.11 O pregão será divulgado no Diário Eletrônico do Ministério Público do Estado (DEMP), jornal de grande circulação e Internet através dos sites: www.comprasgovernamentais.gov.br e www.mpma.mp.br;
	17.12 São partes integrantes deste Edital os seguintes documentos:
	17.12.1 ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA;
	17.12.2 ANEXO II – MINUTA DO CONTRATO;
	17.12.3 ANEXO III – DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE PARENTESCO;

	17.13 Os casos omissos serão resolvidos pelo Pregoeiro, que decidirá com base na legislação em vigor;
	17.14 Quaisquer elementos, informações e esclarecimentos relativos a esta licitação serão prestados pelo Pregoeiro por meio eletrônico, via internet, através do e-mail: licitacoes@mpma.mp.br, e, pelos fones: (098) 3219-1645, 3219-1766.
	6.2. A estimativa de preços dos serviços deste objeto foi baseada na pesquisa de preço de mercado, levando se em consideração o valor médio das 03 (três) propostas em anexo.
	10.31.O Responsável Técnico será ´profissional graduado em Engenharia Mecânica, com experiência comprovada no acompanhamento dos serviços de instalação compatíveis com deste objeto;
	10.32.Quando da troca do Responsável Técnico, a CONTRATADA providenciará o registro, junto ao CREA, de nova Anotação de Responsabilidade Técnica (A.R.T), conforme disciplina a Resolução nº1.025/2009-CONFEA;
	10.33.Na prestação dos serviços, a CONTRATADA deverá providenciar e contar com profissionais especializados e devidamente habilitados para desenvolveram as atividades necessárias à perfeita e integral execução do objeto contratado;
	10.34.Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que for necessário à execução dos serviços, durante a vigência do contrato;
	11.12.Proporcionar todas as facilidades para que o Licitante Vencedor possa cumprir suas obrigações dentro das normas estabelecidas neste Termo de Referência e no Edital e seus anexos.
	11.13.Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato por um ou mais representantes especialmente designados, nos termos do art. 67 da Lei n° 8.666/93;
	12.1.3. A Contratada, optante pelo simples, deverá apresentar, juntamente, com a nota fiscal/fatura, declaração. Caso não o faça, ficará sujeita à retenção de imposto e contribuições;
	12.1.4. A nota fiscal/fatura que contiver erro será devolvida à contratada para retificação e rea presentação, iniciando a contagem dos prazos fixados para o atesto a partir do recebimeto da nota fiscal/fatura corrigida;
	13.2.Tendo em vista a faculdade da realização da vistoria, as licitantes não poderão alegar o desconhecimento das condições e grau de dificuldade existentes como justificativa para se eximirem das obrigações assumidas em decorrência da execução do objeto deste Termo de Referência.
	14.8.Se o valor do pagamento for insuficiente, fica a CONTRATADA obrigada a recolher a importância devida no prazo de 15 (quinze) dias, contado da comunicação oficial.
	14.9.Esgotados os meios administrativos para a cobrança do valor devido pelo CONTRATADO ao CONTRATANTE, este será encaminhado para inscrição na dívida ativa.
	14.10.A aplicação das penalidades será precedida do devido processo legal, garantida a concessão da oportunidade de ampla defesa e contraditório à ADJUDICATÁRIA, na forma da lei.
	14.11.A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, observado o princípio da proporcionalidade.
	14.12.As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF e CEI;
	14.13. As sanções aqui previstas são independentes entre si, podendo ser aplicadas isoladas ou, no caso das multas, cumulativamente, sem prejuízo de outras medidas cabíveis”
	15.2.O acompanhamento e a fiscalização da execução do contrato consistem na verificação da conformidade da prestação dos serviços e da alocação dos recursos necessários, de forma a assegurar o perfeito cumprimento do ajuste, devendo ser exercidos por um ou mais representantes da Contratante, especialmente designados, na forma dos arts. 67 e 73 da Lei n° 8.666/93;
	15.5.Durante a vigência do contrato, a CONTRATADA deve manter preposto, aceito pela Administração da CONTRATANTE, para representá-la sempre que for necessário;
	15.6.O representante da Contratante deverá ter a experiência necessária para o acompanhamento e controle da execução dos serviços e do contrato;
	15.8.Os servidores Gilberto Duailibe Mouchrek e João Henrique Mena Barreto de Azevedo, serão o gestor e o fiscal do contrato e o fiscal suplente Sílvia Letícia Júnia Corrêa Araujo.
	17.2.A validade mínima das propostas deverão ser de 60 (sessenta) dias.
	18.0.DO INÍCIO DA PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS:
	R$ 65.957,04
	R$ 65.957,04
	R$ 65.957,04
	3. A Contratada, optante pelo simples, deverá apresentar, juntamente, com a nota fiscal/fatura, declaração. Caso não o faça, ficará sujeita à retenção de imposto e contribuições;
	4. A nota fiscal/fatura que contiver erro será devolvida à contratada para retificação e reapresentação, iniciando a contagem dos prazos fixados para o atesto a partir do recebimento da nota fiscal/fatura corrigida;
	11. Solicitar o reparo, a correção, a remoção, a substituição, a alteração e/ou refazimento dos serviços não aprovados pela FISCALIZAÇÃO;
	12. Proporcionar todas as facilidades para que a Contratada possa cumprir suas obrigações dentro das normas estabelecidas no Termo de Referência e neste contrato.
	13. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato por um ou mais representantes especialmente designados, nos termos do art. 67 da Lei n° 8.666/93;
	2. O acompanhamento e a fiscalização da execução do contrato consistem na verificação da conformidade da prestação dos serviços e da alocação dos recursos necessários, de forma a assegurar o perfeito cumprimento do ajuste, devendo ser exercidos por um ou mais representantes da Contratante, especialmente designados, na forma dos arts. 67 e 73 da Lei n° 8.666/93;
	5. Durante a vigência do contrato, a CONTRATADA deve manter preposto, aceito pela Administração da CONTRATANTE, para representá-la sempre que for necessário;
	6. O representante da Contratante deverá ter a experiência necessária para o acompanhamento e controle da execução dos serviços e do contrato;
	8. Os servidores Gilberto Duailibe Mouchrek e João Henrique Mena Barreto de Azevedo, serão o gestor e o fiscal do contrato e o fiscal suplente Sílvia Letícia Júnia Corrêa Araujo.
	9. Esgotados os meios administrativos para a cobrança do valor devido pelo CONTRATADO ao CONTRATANTE, este será encaminhado para inscrição na dívida ativa.
	10. A aplicação das penalidades será precedida do devido processo legal, garantida a concessão da oportunidade de ampla defesa e do contraditório à Contratada, na forma da lei.
	11. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, observado o princípio da proporcionalidade.
	12. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF e CEI;


